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A um velho agricultor de larga experiência,

e cujo sucesso profissional era evidente,

perguntaram qual a melhor qualidade de terra

para o cultivo de determinada planta.

Ao que o agricultor prontamente respondeu:

"moco ÁmponXawtz quz oò quaUxLadsiò da

touia, dzvzm hZK oó quaUÂadzh do

komzm quz a vai zxploKasi".

ORISON SWEET MARDEN
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!• INTRODUÇÃO

1.1. 0 problema e sua importância

A ação administrativa desenvolvida pelo empresário ru

ral é um fato, na medida em que ele planeja, organiza, controla,

conduz e faz funcionar a sua empresa. Vários estudos vêm tentan

do apreender esta prática, ou ação administrativa, colocando-a e

discutindo-a ã luz das teorias da administração existentes.

Autores diversos realizaram trabalhos buscando enri

quecer - e o conseguiram - as explicações existentes sobre o de

sempenho dos empresários e o resultado de suas empresas, pesqui

sando fatores e variáveis determinantes e ou, influenciadoras dos

mesmos.

0 que tem se evidenciado até o momento é que, além dos

princípios administrativos serem válidos para as empresas rurais,

como comprovou SOUZA FILHO (39), a disponibilidade dos fatores

de produção e a habilidade técnica por si só não explicam os re-,

sjjjtados finais obtidos pelos produtores, como evidenci am' os es

tudos (4, 8, 10, 30 e 32).
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Alem disto, não basta uma atitude favorável ã obtenção
de resultados econômicos satisfatórios ou altos lucros, ou mesmo
a utilização de recursos administrativos pel os empresários rurais,
para que a empresa apresente uma relação benefício/custo, consi
derada satisfatória.

0 produtor rural, diante das incertezas da atividade a

gricola, se defronta com momentos difíceis para decidir os cami

nhos da produção em sua propriedade, por exemplo, que culturas es

colher ou onde investir, pois do acerto de suas decisões depende
ra o crescimento, ou sobrevivência do seu negocio. Mas não exis

tem regras para isto. Existe sim, uma atitude voltada para a ad

ministração, através da qual, o produtor passa a considerar os

vários aspectos que influem no seu negócio, e de sua análise, ex
trai informações que o ajudam nas decisões que vai tomar.

Os estudos sobre a formação e evolução histórica da a-

gropecuãria brasileira mostram dois períodos marcantes de mudan

ças. 0 primeiro, citado por SORJ (38) e DELGADO (15), ocorreu a

partir do final da década de 20, quando grande parte das unidades

de produção passaram a se orientar para o mercado interno, deter

minando uma tendência â crescente monetarização, mercanti1ização
e especialização da pequena produção. Ò segundo período se afir

mou em meados da década de 60 e se caracterizou, ainda segundo

SORJ (38) "poi uma Kzdz{lntzão dah tizlaçoz* zntn.z a agricultura
e a indúòttiia a partir do dzòznvolvimznto do complzxo agroinduò-
trial".
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Semelhante ponto de vista é adotado por MÜLLER (25) e

KAGEYAMA & GRAZIANO DA SILVA (20) ao afirmarem que o fato marcan

te, nas atividades agrárias nas duas últimas décadas, é a mudan

ça no modo predominante de produzir caracterizado pela moderniza

ção da base técnica, e a consolidação do complexo agroindustrial.

Textualmente, assim se expressa MÜLLER (25) "A agricultura brasi

Izira tramitou do przdomZnio do modo tradicional dz produzir pa

ra o przdomZnio do modo "modzrno". Essa mudança profunda zxprzs

sa quz houvz mudança*: a) no objzto dz trabalho; b) no proczsso

dz trabalho-, c) na* formas da £orça dz trabalho z d) na gzstão z

controlz da* unidadzs dz produção". Esta transição do tradicio

nal para o "modzrno", ainda segundo o autor "zstã dirztamzntz cor

rzlacionada com a constituição do complzxo agroindustrial brasi-

Iziro".

De acordo com SOUZA & ANDRADE (41), "a* zmprzsas ru-

rai*L opzram zm um mundo composto dz uma szriz dz variãvzis quz

continuamzntz sz modificam z influenciam, ora dirzta, ora indirz

tamzntz, zm todo o processo produtivo. (...) E quanto mais conhz

cimzntos da zmprzsa z do ambizntz quz zla vivz, tivzr o produtor,

maior chanezs dz tomar dzcisozs acertadas zlz tzrã".

A evolução da ciência e da tecnologia, a internaciona

lização dos mercados e a vida mais curta dos produtos são causas

e efeitos do crescente ritmo de mudança ambiental. Segundo FR0-

•*•' Empresa rural segundo ALENCAR &MOURA FILHO (3) "z a unidadz dz produção
quz possui zlzvado nZvzl dz capital dz exploração e alto grau dz comzrcia
lização, tzndo como objetivos tJícnicas a sobrevivzncia, o crzscimznto z ã
busca do lucro".



4

TA (16), "zstima-sz quz o intzrvalo zntrz as dzscobzrtas cizntZ-

iicas z suas aplicaçdzs para uso comzrcial atz 1914 zra dz 30

anos, dz 1914 a 1946 zra dz 16 anos z após 1946 dz apznas 9 anos".
O resultado é uma progressiva dificuldade para os administrado

res, uma vez que o ambiente organizacional, nitidamente, se ca

racteriza por turbulência e incerteza.

A empresa rural, a exemplo de outras orga-ni zações, é

um sistema aberto e como tal mantém transações e intercâmbio com

seu ambiente. Isto faz com que tudo o que ocorre externamente no

ambiente influencie o que acontece na organização. Entretanto,

administradores de organizações percebem subjetivamente os ambi

entes de acordo com suas perspectivas, suas experiências, seus pro

blemas, suas convicções e suas motivações. Um mesmo ambiente po

de ser percebido e interpretado diferentemente por administrado

res de organizações. De acordo com CHIAVENATO (14) este fato ê

a percepção ambiental, "quz z uma construção, um conjunto dz in-
iormaçozs szlzcionadas z zstruturadas zm função da zxpzrizncia

antzrior, das nzczssidadzs z das intenções da organização ou dos
seus dirigzntzs".

De acordo com BERTALANFFY (6) "as categorias do pznsa-

mznto humano so^rzm rzstriçozs biológicas z sociais, z a nossa

cultura dztzrmina aquilo quz pzrczbzmos do mundo z o modo como

pznsamos sobrz o quz pzrczbzmos. (...) £ pzla cultura quz o homzm

rzczbz a faculdade dz zntznder as condições físicas, biológicas e

sociais quz o czrcam; przcipuamzntz, atravzs dz valorzs quz zxis

tzm zm qualquzr socizdadz, o homzm z capaz dz zlzgzr mztas z zs-



colher as modalidadzs dz comportamento".

Deve-se destacar que fora do indivíduo hã um ambiente

que é descrito por ele de modo diferente do que realmente ê. 0
que qualquer coisa é depende de como quem olha para o que. As per

cepções provêm do observador. A realidade e uma percepção loca
lizada atrás dos olhos e as possibilidades de descrição dependem
da categoria lingüística do perceptor. 0 homem age sobre o ambj_
ente como o percebe.

Como o ambiente geral è extremamente vasto e complexo,

os empresários rurais não podem percebê-lo e compreendê-lo em sua

totalidade e complexidade. Assim, precisam explorá-lo e discer

nir as variáveis ambientais, buscando reduzir a incerteza a seu

respeito e criando o ambiente operacional de suas empresas.

Segundo FROTA (16) "os componzntzs da organização quz
sz conzetam com os componzntzs zxtzriorzs, para dztzrminar o quz
szra pzrczbido, são as mztas . Então, os mzsmos zlzmzntos quz dão

szntido ao zs^orço organizado opzram como discriminadorzs para a
criação do ambizntz. Noutras palavras, os propósitos organiza
cionais [mztas] tzm a virtudz dz rzduzir o ambizntz a algo signi
{icativo, pzrtinzntz z rzlzvantz, z szparam o quz dificulta ou ia
cilita a ação da zmprzsa". Assim as organizações substituem o

ambiente que realmente existe por ambientes conforme observam, e

porque são organizações diferentes, contam com ambientes diferen
tes.



O processo de criação do ambiente operacional, ou de ta

refa, com base em FROTA (16) e CHIAVENATO (14) pode ser interpre

tado simplificadamente da seguinte maneira: o ambiente geral é

composto por variáveis, perceptíveis ou não, sendo que somente a^

gumas são consideradas importantes pelo empresãrio; oempresário,

através das metas e objetivos determinados para a empresa, iden

tifica aquelas variáveis que são necessárias e suficientes ao fun

cionamento da empresa, definindo assim o seu ambiente de tarefa,

ou operacional; as demais variáveis do ambiente, embora existam,

nao são percebidas pelo empresário rural e portanto não interfe

rem, ou afetam, sua ação administrativa.

A administração de uma empresa rural é complexa e o em

presãrio precisa levar em consideração, não só os fatores inter

nos que afetam o seu negócio, como também, os fatores externos e

ainda avaliar todos eles simultaneamente; para a administração,

não hã o recurso de supor "cztzris paribus".

SOUZA et alii (42) chamam a atenção para a importância

da atividade rural, enquanto empresa. Além dos custos de produ-/^
ção e da oscilação dos preços, fatores comuns a qualquer tipo de
empresa, a atividade rural possui e/ou está exposta a vários ou

tros fatores que a complicam. Concluem dizendo que o produtor de

ve ser um administrador muito competente, dedicado e atento para

conseguir bons resultados.

A maneira de conduzir o seu negocio varia de empresá

rio para empresário e isto reflete no resultado final do seu tra
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balho. SANTOS (32) chama a atenção para a diferença na renda li

quida obtida por produtores, mesmo quando exploram propriedades

com semelhantes características de solo, clima, tamanho, tipo de

exploração, localização e acesso, tsta diferença, diz, ocorre

em anos de preços favoráveis e desfavoráveis.

No Brasil, em algumas regiões, o sistema de exploração
V

da terra se reveste de características modernas, comparáveis a de

países altamente desenvolvidos, em outras, o empirismo das tecni

cas utilizadas e a mentalidade tradicional dos agricultores, pou

co ou nada, diferem da agricultura de subsistência. Esta situa

ção, de acordo com SCHNEIDER (33), é identificável também em unj_
dades de produção-^. Ao lado de agricultores com alto índice de
inovabilidade tecnológica e eficiência, encontram-se outros, pre

sos ainda âs técnicas tradicionais que lhes foram transmitidas pe
los antepassados. Da mesma forma, variam o grau de eficiência,

em termos do uso dos fatores de produção e a habilidade conceitu

ali- . Isto significa que a modernização e a eficiência econômica

na agricultura não dependem apenas da habilidade técnica^/ e dis

ponibilidade dos fatores de produção. Hã um conjunto de fatores

* De acordo com ALENCAR &MOURA FILHO (3) uma unidade de produção e a área
de terra onde se realiza a produção de um bem, o local onde ele é produzi
do, composto de terra, máquinas, equipamentos, mão-de-obra, insumos, etc"

•2- Ahabilidade conceituai, segundo Kats citado por CALZAVARA (10) e SOUZA
et alii (42) diz respeito ã capacidade do administrador em considerar aem
presa como um todo, reconhecendo os relacionamentos com outras empresas
da mesma atividade, fornecedores, comunidades e instituições políticas, e
conomicas e sociais do país e região. ~

-i Conforme Katz citado por SANTOS J32) a habilidade técnica consiste em uti_
lizar conhecimentos, métodos, técnicas e equipamentos necessários para a
realização de tarefas específicas.



sõcio-culturais que afeta diretamente o comportamento administra
tivo do produtor e, consequentemente, o desempenho da empresa ru
ral.

Nesta mesma linha de raciocínio, ALENCAR & MOURA FIL

(3) reconhecem que os produtores são diferentes: entre si, nos
problemas, objetivos e oportunidades de acesso a recursos e bene

fícios oriundos das instituições da sociedade. E além disso, ou
por isso mesmo, orientam sua produção dentro de padrões de racio

nalidade diferentes. Visão semelhante possui BORDENAVE (7), ao
afirmar que "cada agricultor tzm um sistema di{zrzntz porquz ca
da um combina, a sua manzira, os {atorzs disponZvzis - tzrra, ca
pitai z trabalho".

A maneira de agir na condução de sua empresa, depende

tanto do empresário rural quanto da situação que o envolve e do
modo como percebe esta situação.

0 conhecimento popular afirma que o inédito ê o óbvio

enunciado pela primeira vez. Talvez esteja nesta colocação a es

sência da estrutura interpretativa que poderá ajudar o empresá
rio rural a preconizar uma mudança no seu ambiente. Todavia, de

tectar o óbvio, como Newton o fez ao interpretar um fato corri

queiro sob uma ótica tal que o levou a enunciar a lei da grávida

de, exige pré-requisitos. Talvez, a mais simples reflexão na bus

ca de entender esses pré-requisitos, extraída do próprio exemplo,

resida na relação de notabilidade (importância) de um fato para

um administrador. Lssa notabilidade está intimamente ligada ao



empresário, podendo significar o elemento gerador de uma mudança
quando: - existe a intenci ona Iidade; - existe a atenção específj_

ca; - existe o instrumental de análise do empresário. Desse mo

do, o sujeito da ação, no casco empresário rural, precisará sa

ber buscar, saber selecionar e saber se instrumentar adequadamen

te para detectar, a partir de um fenômeno qualquer, uma mudança

que poderá afetar métodos, processos, e até os objetivos de sua
empresa.

Em face do exposto foram levantados os seguintes ques

tionamentos para esta pesquisa: o empresário rural possui uma per

cepção ampla, profunda e dinâmica das variáveis do ambiente ge
ral que podem se constituir em meios, condições, fins, metas ou

objetivos de suas ações? Hã associação entre a percepção do em

presário rural ãs variáveis do ambiente e o resultado econômico

de sua empresa? 0 tipo de orientação normativa ou a finalidade a

tribuída ã empresa rural pelo empresário, está associado ã per

cepção do mesmo âs variáveis ambientais e/ou ao resultado econô-

mico da empresa? Estas questões direcionam a formulação dos ob

jetivos deste trabalho.

Portanto, tem-se como objetivo geral compreender a a-

ção administrativa desenvolvida por empresários rurais no denomi.

nado subsistema social rural. Especificamente o trabalho tem os

seguintes objetivos:

Identificar a percepção dos empresários rurais âs variáveis do

ambiente geral e sua relação com o resultado econômico da em-
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presa rural ;

identificar a finalidade ou o tipo de orientação atribuída a

empresa rural pelo empresário e sua relação com o resultado e

conõmico;

verificar a ocorrência de possível associação positiva entre,

a percepção dos empresários rurais âs variáveis do ambiente e

o tipo de orientação normativa atribuída pelo mesmo â empresa
rural.
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2- REFERENCIAL TEÓRICO., HIPÓTESES E VARIÁVEIS

Este trabalho fundamenta-se na "tzoria da ação" desen

volvida por PARSONS & SHILS (27) e na "tzoria contingzncial da ad
ministração" apresentada por CHIAVLNATO (14).

Na primeira e segunda seções deste capítulo são discu

tidos os aspectos destas teorias, considerados relevantes para a

análise proposta neste estudo. Na terceira seção discute-se o re

sultado econômico das empresas rurais e o seu processo de medida

adotado no trabalho. Finalmente na quarta e quinta seções são a

presentadas as hipóteses estabelecidas, as variáveis estudadas e

sua operacionalização.

2.1. Abordagem contingenciai da administração

A abordagem contingenciai da administração dã ênfase ao

ambiente mostrando que, para se conhecer adequadamente uma empre

sa, deve-se compreender também o contexto no qual ela está inse

ri da.

Com a teoria dos sistemas, evidenciaram -se as limita-
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ções do estudo das variáveis "zndógznas", ou intra-organizacio-

nais para uma compreensão mais ampla da estrutura e comportamen

to organizacionais. Tornou-se necessário o estudo das variáveis

"zxógznas", situadas fora dos limites das empresas, e que tem pro

funda influência nas mesmas. As relações de interação entre em

presas e seus ambientes, passaram a explicar, com mais profundi

dade, aspectos estruturais e operacionais utilizados pelas empre

sas. Esta é portanto, uma das principais características da teo

ria contingencial.

Segundo a "tzoria da contingzncia" nao existe uma úni

ca e melhor forma, de organizar as empresas. Pelo contrário, as

características estruturais das empresas dependem das caracterís

ticas ambientais que as circundam. Em outros termos, "as carac-

tzrlsticas zstruturais são mzlhor zxplicadas pzlas caractzrZsti-

cas ambizntais quz as dztzrminam", CHIAVENATO (14). As variáveis

ambientais são variáveis independentes e os aspectos da estrutu

ra da empresa e seu funcionamento são variáveis dependentes. Hã

uma "rzlação funcional" entre as condições do ambiente e as téc

nicas administrativas apropriadas para o alcance dos fins da em

presa.

Nesta ótica funcionalista, ao se examinar a gênese das

empresas percebe-se que o seu surgimento deriva das necessidades

do ambiente, e que sua existência só é continuada na medida que

contribuem para o sistema social mais amplo, do qual fazem par

te.
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O ambiente é todo o universo que envolve externamente

a empresa. í a própria sociedade, constituída de outras empre

sas, organizações, grupos sociais, etc. í do ambiente que as em

presas obtêm os recursos e informações necessários para sua sub

sistência e funcionamento e, é nele que colocam os seus produtos.

Portanto, hã uma interação constante entre a empresa e seu ambi

ente. Esta interação, entretanto, se processa conforme condições

específicas para cada empresa, pois, de acordo com FROTA (16) "as
zmprzsas não podzrão dzixar dz considerar os zvzntos quz sz dão

zm szu dzrrzdor, mas, iniormaçõzs dzcorrzntzs dzsszs zvzntos so-

mznte são pzrczbidas quando escoradas por um quadro dz rz{zrzn-

cia conczitual, z as possibilidadzs dz sz zxaminar a adaptação ao

ambizntz dzrivam do que sz comprzendz por ambizntz".

De acordo com SUUZA et alii (42) e OLIVEIRA (26) as em

presas operam em diferentes ambientes, sofrendo coações e contin

gências que se modificam no tempo e no espaço, reagindo a elas den

tro de estratégias e comportamentos diferentes com resultados di

versos. Com isto o produtor rural precisa analisar sistematica

mente as condições ambientais que cercam sua empresa, para que

possa aproveitar as oportunidades surgidas e enfrentar eventuais

ameaças e limitações que se coloquem. í fundamental identificar

os elementos externos, relativamente fixos ou variáveis, que con

tribuem, de um modo geral, para tudo aquilo que ocorre dentro de

cada empresa.

£ possível para a empresa, ou o produtor rural/ especi

ficar os setores ou variáveis do ambiente que, direta ou indire-
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tamente, imediata ou remotamente, lhe interessam. As relações in
diretas e remotas descrevem o ambiente geral da empresa. As re

lações diretas e imediatas permitem definir o ambiente operecio-
nal ou de tarefa.

Segundo MONTENEGRO & BARROS (22), "na busca dz instru

mentos conceituai válidos a intzrprztação dz um ambizntz zm cons_
tantz mutação, um modelo articulado zm quz os zlzmzntos componzn
tes possuam uma iortz interdependência rzvzla-òz como uma zstru-
tuia teizrznc^al mZnima indispznsãvzl".

De acordo com SOUZA et aii i (42), CHIAVENATO (14) e FRO

TA (lò) o ambiente geral é constituído por variáveis tecnológi

cas, políticas, econômicas, sociais, demográficas, ecológicas e
legais.

- ^ariãvzis tecnológicas:

A tecnologia é basicamente o conhecimento de como fa

zer as coisas. As organizações para sobreviverem e crescerem em

um ambiente mutável, precisam absorver e desenvolver tecnologia

aplicável aos seus produtos e serviços e aos seus métodos e pro

cessos de operação. Com isto se aproximam ou se distanciam de

seus concorrentes, na medida que incorporam inovações tecnológi

cas para aumentar a eficiência de suas operações e garantir sua

efi cãci a.

Para o setor agropecuário o desenvolvimento de tecnolo

gia normalmente é responsabilidade de órgãos como: universidades,
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Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, empresas

estaduais de pesquisa e institutos como o Instituto Agronômico

do Paraná - IAPAR, Instituto Agronômico de Campinas e institui -

ções privadas. A sua difusão é de responsabilidade dos órgãos
de extensão rural e assistência técnica, oficiais e particulares.

- Variãvzis zcondmicas:

As variáveis econômicas podem muitas vezes determinar

o volume de operações da empresa, o nível de preços e lucrativi

dade potencial, a facilidade ou dificuldade na obtenção de recur

sos, os mecanismos de oferta e demanda do mercado, etc. As va

riáveis econômicas dizem respeito aos preços, â oferta e demanda

de produtos, aos índices de inflação, controle sobre importações

e exportações, garantias aos investimentos, e subsídios governa

mentais para o fomento regional ou setorial, índices salariais,

níveis de renda, etc..

- \/ariãvzis zcologicas:

Referem-se âs condições físicas e geográficas como ti

po de solo, vegetação, condições do clima, etc. Enfim, a todo

o ecossistema que, para o setor rural, é fator determinante de to

do o processo produtivo.

- Variavzis sociais:

A empresa esta sujeita a pressões sociais e ã influên

cia do meio social e cultural de onde esta situada. As princi

pais variáveis sociais que têm influência na empresa são:
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as tradições culturais do país e da comunidade onde está loca
li zada;

- estrutura do orçamento familiar e despesas em relação a bens
e serviços;

- importância relativa dada a família e a coletividade local;

- atitude das pessoas frente ao trabalho e quanto ao dinheiro e
â poupança.

- Variavzis demográficas:

Causas e conseqüências das modificações da populaçãoin

teressam ã empresa. Significam diminuição ou expansão do merca

do, oferta de mão-de-obra, maior ou menor complexidade do ambien
te, etc..

- Variãvzis polZticas:

A tendência ideológica dos governos pode definir os ru

mos da política econômica, fiscal e tributária, de educação e sa

ude, de habitação, fundiária, etc, que poderá facilitar ou difi

cultar as operações da empresa.

- Variãvzis Izgais:

As empresas subordinam-se ao sistema legal para se es

tabelecerem, operarem e se extinguirem. A legislação vigente se

ja ela trabalhista, tributária, civil, comercial, etc. tem enor

me influência sobre o comportamento das empresas.
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Como mencionado anteriormente, as relações da empresa

de forma direta e imediata, permitem a identificação do seu ambj_
ente operacional que é formado por: consumidores, fornecedores,

concorrentes e regulamentadores.

- Consumidores: são os clientes da empresa. Formam o mercado a

gricola. Possuem, normalmente, melhores informações sobre os
preços correntes do que o produtor.

- Fornecedores: são todas as instituições que fornecem recursos

para o funcionamento da empresa rural como: crédito, mão-de-o

bra, insumos, assistência técnica, serviços em geral, etc.

- Concorrentes: formados pelos outros empresários rurais que con

correm tanto na venda de produtos como na compra de insumos e

serviços.

- Regulamentadores: compostos pelos órgãos de governo, associa

ções, sindicatos, que de alguma forma impõem controles, limita

çoes ou restrições ãs atividades da empresa rural. Exemplo são

as normas para produção de sementes, leite, carnes, etc.

A Figura 1 mostra esquematicamente o ambiente geral e

operacional da empresa.

De acordo com SOUZA & ANDRADE (41) "z com basz nzstz am

bizntz quz as zmprzsas sz dz^inzm zm tzrmos dz tamanho, parcela
dz mzrcado, nZvzl dz tecnologia adotado, lucratividade, ztc.".

A percepção do ambiente geral da empresa rural e a cri
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Figura 1. Componentes do ambiente geral e do ambiente operacio

nal da empresa - Adaptado de FROTA (16)
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ação de seu ambiente operacional são realizadas pelo produtor ru
ral, que de acordo com esta percepção, orienta seu comportamento,
ou ação administrativa. As variáveis ambientais, já mencionadas,
constituem os objetos de orientação da ação do produtor rural.

Na análise da ação de acordo com GERMANI (17) "dzvzm
distinguir-sz claramzntz duas pzrspzctivas: a pzrspzctiva do a-
tor, ou agzntz, por um lado z a perspectiva que corresponde ao ob
servador, por outro. Elas se aplicam a todos os objetos da situ
ação, |ou variáveis do ambiente geral e operacional |^. Neste ca
so um objeto ou variável pzrczbida objztivamzntz pzlo obszrvador,
podz szr diizrzntz do objzto ou variãvzl subjztiva, tal como pzr
czbz o ator".

A este respeito CARAVANTES (12) chama a atenção dizen

do que ,%não obtzmos nossas pzrczpçõzs a partir das coisas quz nos
czrcam, zlas provim dz nós. Arzalidadz z uma pzrczpção locali
zada atras dos olhos".

BURKE (9) diz que "toda socizdadz, pzla sua prática dz

vivência z pzlo szu modo dz rzlaçõzs, dz szntir z pzrczbzr, dz-
sznvolvz um sistzma ou categorias, quz dztzrminam as formas dz
pzrczpção ou conscizncia". Ao fazer esta afirmação o citado au

tor refere-se ao significado que a pessoa atribui a um objeto,

pessoa, lugar ou evento. A realidade pode ser totalmente inde

pendente da verdade, ou realidade, conforme é experimentada por

outras pessoas. A dinâmica está na afirmação: se homens definem

- Observação do autor interligando as teorias utilizadas neste estudo.
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situações como reais, elas sao reais nas suas conseqüências.

Baseando-se em estudos (14, 16, 37 e 43), pode-se dizer

que as ações do produtor rural referentes ao seu negocio são ra

cionais, dentro do conceito de "racionalidade limitada" onde as

pessoas se comportam racionalmente apenas em função daqueles as

pectos do ambiente que conseguem perceber. Os demais aspectos,

embora existam, não são percebidos pelo produtor rural e, portan

to, não interferem no seu modo de agir. A adequação de meios e

fins só ocorre em relação aos objetos da situação que o produtor

consegue perceber. Esta colocação se assemelha aos fundamentos

da teoria da ação, a qual será descrita a seguir.

2.2. A teoria da ação

A teoria da ação segundo PARSONS & SHILS (27) "e um es

quema conceituai para a análise da conduta de um ator social sen

do concebida como: - orientada para a consecução de objetivos,
iins ou metas ou outros estados antecipados; - tendo lugar zm si

tuações; - sendo normativamente regulada; - implicando em gasto
de energia ou motivação".

0 ator é considerado como um indivíduo ou uma coletivi

dade de indivíduos que são tomados como ponto de referência para

a análise de suas orientações e seus processos de ação, com res

peito aos objetos de orientação. A situação consiste naquele po£

to do mundo externo que tem algum vsignificado para o ator; ou se

ja, é aquela parte do mundo externo para a qual ele se orienta e
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na qual atua. í formada de objetos de orientação que podem se

constituir em meios, condições e fins da ação.

0 objetivo, fim ou meta de uma ação, tanto pode ser a

obtenção de um estado futuro de coisas, quanto a manutenção da si_
tuação atual. Os meios são os objetos da situação sobre os quais
o ator tem controle e que pode, ou deseja utilizar para alcan

çar seu objetivo. As condições são os objetos da situação que 1^
mitam a ação doator na busca de seus objetivos. Neste trabalho,

fazendo uma relação com a teoria contingência!, a situação e es

te sistema de relações diretas entre ator, fins, meios e condi

ções caracterizam o ambiente geral e operacional das empresas.

Esta classificação dos objetos de orientação é relati

va jã que, segundo ALENCAR (2) "o iim, ou objetivo em uma ação pg_
dz-sz constituir zm mzio para outra ação z vicz-vzn.sa. Sz ao dz

sznvolvzr uma ação com um objetivo. X, o indivZduo se depara com

uma condição V, esta condição pode se transformar em um objetivo

parcial de sua ação; ele deverá, primeiro, contornar a condição

y [agora um iim) para atingir o objetivo X". E também por esta

razão que este autor considera que "uma ação deve ser entendida

como um processo constituído de várias- ações".

De acordo com SOUZA (40) "as ações de um ator Indlvldu

ai se organizam pelo sistema de "need-dispositio ns"^, ou seja,

i- Por "need-cLUposlXions" se entende as tendências para orientar a conduta
e esperar determinada conseqüência dessas ações. A ênfase dada com a manu
tençao do_termo original em inglês se deve ao fato de que a sua tradução
(disposição-necessidade) não consegue.transmitir toda a expressão que o
conceito possui na obra de PARSONS &SHILS (27). Os "need-dispositions"
formam um sistema com dois aspectos: o gratificacional e o aspecto orien
tacional. -
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o indivíduo, ao orientar suas ações em relação aos objetos da sua
situação, espera determinadas conseqüências destas ações. {...)0
sistema de relações do ator em relação aos objetos, iorma o seu
sistema de orientação, responsável pelo modo como a energia motl
vaclbnal se iixa e se distribui entre as metas e objetivos espe
cíficos ".

Ha dois tipos de orientação da ação: a orientação mo-

tivacional e a orientação de valor. A orientação motivacional se

refere aos aspectos da orientação que se relacionam com a grati

ficação ou privação do '»need-dispositions". E a responsável di

reta pela energia gasta na ação e se manifesta de tris modos dis

ti ntos :

- Modo cognitivo: envolve os vários processos pelos quais um a

tor percebe um objeto em relação ao seu sistema de "need-dls-
poòltlons" .

Modo catetlco: envolve os vários processos pelos quais um a-

tor reveste um objeto de significação afetiva, positiva ou ne

gativa em relação ao seu sistema de nneed-dispositions".

- Modo avallatlvo: envolve os processos pelos quais o ator dis

tijibui sua energia entre as diferentes ações com respeito aos
diferentes objetos catectados numa tentativa para otimizar a

gratificação, PARSONS & SHILS (27).

Por outro lado, a orientação de valor implica na obedi

encia do indivíduo âs regras e normas do sistema cultural, sem-
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pre que se encontra numa situação de escolha. Na realidade, o in

divíduo ao agir desenvolve simultaneamente os dois processos. Ao

mesmo tempo em que avalia as possibilidades de diferentes meios

para satisfazer suas necessidades e o significado que tem para si

cada um desses meios, também os submete a orientação de valor. A

escolha é avaliativa (motivacional), mas obedece também âs normas

e regras do sistema cultural (orientação de valor).

Segundo MUNIZ (24), "am dos requisitos para se entender

a teoria da ação de Parsons e Shlls, está em aceitar a Idéia da

racionalidade da ação em si, explicada através da suposição de
que ela consta de ilns, meios, e que se desenvolve numa situação.
Isto ê, alem da necessidade de atores, o quadro de reierencla da
a.çao envolve uma orientação para determinados ilns".

Segundo CHIAVENATO (14) "cada agente deilne a situação
através de um complexo de processos cognitivos e aietlvos, de a-
cordo com a sua personalidade, motivação e atitudes. (...) A si

tuação se apresenta ao agente racionai que a Interpreta de acor
do com o conhecimento que tem:

- dos eventos iuturos ou das possibilidades que eles têm de o-
correr;

- de alternativas de ações possíveis ou disponíveis;

- das conseqüências possíveis dessas alternativas;

- das regras ou princípios através dos quais ele estabelece a su

a ordem de preferência para as \consequê nelas ou alternativas".
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Neste trabalho foram destacados do quadro de referên

cia da ação, dois aspectos relacionados com a orientação motiva-

cional do produtor: - o aspecto da escolha que implícita ou ex

plicitamente indica uma orientação de alternativas, tornando pos
sível vários cursos de ação; - o aspecto de expectativa, onde ao

mesmo tempo em que o produtor seleciona uma alternativa, hã uma

espectativa dele quanto ao resultado dessa alternativa, frente aos

objetivos propostos para a empresa, ou seu tipo de orientação nor
mativa.

Neste sentido, para compreender a ação administrativa

desenvolvida pelo empresário rural na condução de sua empresa, é

necessário detectar: - os processos pelos quais percebe os obje

tos da situação ou as variáveis do ambiente geral da sua empre

sa; e - o significado que tem para si a sua empresa ou seja, o ti_
po de orientação normativa atribuída a empresa pelo empresário.

Dentro desta perspectiva, a ação administrativa desen

volvida pelo empresário rural na condução de sua empresa, deve

ser concebida em íntima relação com o resultado final, ou resul

tado econômico, descrito no item 2.3..

2.3. 0 resultado econômico

0 empresário rural na busca do máximo rendimento de sua

empresa, procura realizar a adequação entre meios e fins que mais

o aproxime de sua meta. Segundo REIS (ZS) "a análise econômica

z o processo pelo qual o produtor rural passa a conhecer os re-



25

iultadot, obtldoi em tz.xmoi monztãUo* dz cada exploração da zm-
pizta KuJtal. Eatiavzi dz tztultadoi zconomlcoi quz o pnoduton.
podz toma* coruclzntzmzntz iacu dzUiozi z vzk a agUcuttuKa co-
mo um negocio".

De acordo com HOFFHANN et alii (19) -a anaUiz da Kzn-
da, Uto z, a dztzimlnaçao doi Zndlczi dz KZiultado ze.on.wU.zo, po
dz ízx izlta tanto ao nZvzl da zmpizia como um todo, como ao nl-
vzl dai zxploiaçõzi individual*".

Vários autores adotara diferentes índices para analisar
odesempenho econômico da empresa rural como: margem bruta, mar
gem lTquida, remuneração do capital, da terra, mão-de-obra, etc.
Segundo ALENCAR &MOURA FILHO (3), por se tratar de unidades que
produzem fundamentalmente valores de troca, ou seja, produtos des
tinados avenda eque dependem de tecnologias modernas, as opera
ções efetuadas pelas empresas capitalistas epelas empresas fami
üares são sempre avaliadas sob oponto de vista da relação bene
fTcio/custo. Portanto, neste trabalho, foi adotado como medida
de resultado econômico das empresas estudadas, uma das relações
benefício/custo, representada pela relação entre a renda bruta e
o custo total (RB/CT).

0 custo total engloba a remuneração de todos os fatores

empregados na produção, portanto, uma relação benefício/custo i-
gual a um mostra que a empresa está regular. A situação será con

siderada boa ou ruim, na medida em que a relação benefício/cu>to
for maior ou menor que um.
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Portanto, tendo como referência a "teoria contlngencl-
al da administração" e a "teoria voluntarlsta da ação", procura-

se, de acordo com os objetivos propostos pelo trabalho, interpre

tar a ação administrativa desenvolvida pelos empresários rurais

no denominado subsistema social rural.

2.4. Hipóteses

As hipóteses estabelecidas no presente estudo têm como

base as teorias utilizadas e se constituem em uma tentativa de

responder aos questionamentos efetuados no primeiro capítulo. Sua

verificação, será feita através dos testes estatísticos propos
tos para o trabalho.

2.4.1. Hipótese geral

A hipótese geral do trabalho é a de que o desempenho e

conômico das empresas rurais depende: do ambiente em que estão

inseridas; da percepção dos empresários rurais ãs variáveis des

te ambiente; e ainda, do tipo de orientação normativa atribuída

as empresas pelos empresários rurais.

2.4.2. Hipóteses específicas

Hã uma associação positiva, entre a percepção do empre

sãrio rural âs variáveis do ambiente e o resultado econômico da

empresa.



27

Hã uma associação positiva entre o tipo de orientação
atribuída ã empresa rural pelo empresário e o seu resultado eco-
nÔmi co.

j Existe uma associação positiva entre a percepção do em
presãrio rural âs variáveis do ambiente eo tipo de orientação a
tribuída, pelo mesmo, â empresa rural.

£.5. Descrição e operacionalização das variáveis

As variáveis analíticas utilizadas no trabalho foram

fundamentadas no referencial teórico e, portanto, sua relevãncia

é entendida a partir do mesmo.

2.5.1. Variáveis independentes

Foram consideradas como variáveis independentes o tipo

de oHentação normativa atribuído ã empresa rural pelo empresá

rio e a percepção do empresário rural âs variáveis do ambiente ge
ral da empresa.

2.5.1.1. Tipo de orientação normativa atribuí

do â empresa rural pelo empresário

0 tipo de orientação atribuído â empresa pelo empresá

rio, ou a finalidade com que o mesmo a explora, foi caracteriza

do por MUNIZ (24) como sendo uma orientação normativa formal ou
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informal. A orientação normativa formal é definida como uma on

entação voltada para a obtenção de lucros, sendo a propriedade con

siderada como uma fonte de renda. A orientação normativa infor-

e caracterizada como uma orientação onde predomina a existên

de outros valores, que não o lucro na direção da empresa. Es

ta variável foi operacionalizada através da utilização da "esca
la de orientação normativa" descrita no capítulo 3.

mal

cia

pelo

2.5.1.2. Percepção do empresário rural ãs va

riáveis do ambiente geral

A percepção do ambiente geral da empresa rural é feita

empresário rural que, de acordo com esta percepção, orienta

seu Comportamento ou ação administrativa. A situação ou ambien

te geral se apresenta ao empresário que o interpreta de acordo com

o conhecimento que tem das possibilidades futuras, das alternati

vas de ações disponíveis, das conseqüências dessas ações edas re

gras e princípios através dos quais ele estabelece sua ordem de

preferência para as conseqüências ou alternativas.

De acordo com GERMANI (17) na análise da ação devem dis

tinguir-se duas perspectivas: a perspectiva do ator ou agente,

por um lado e a perspectiva do observador, por outro. Isto se a

plica a todos os objetos da situação ou variáveis do ambiente. Nes

te estudo, a análise foi feita do ponto de vista do observador e

a situação foi caracterizada como sendo o ambiente geral da em -

presci composto pelas variáveis descritas no referencial teórico,
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A percepção do empresário rural as variáveis do ambien

te çjeral foi determinada pela identificação de quais variáveis o
mesmo considera no momento de sua ação administrativa, ou seja,
quais são as variáveis do ambiente que têm influência em suas a-
çoes0

Esta variável foi operacionali zada com a utilização da
escapa de percepção (Apêndice 2) composta de 16 alternativas e
descrita no capítulo 3. Alem da escala foram utilizadas pergun
tas fretas buscando caracterizar melhor as variáveis ambientais
percebidas pelo empresãrio .rural na hora de agir.

Aos índices obtidos pelos entrevistados foram atribuí

dos postos e ordenados do maior para o menor como exige o método
estatístico adotado para a análise de correlação.

2.5.2. Variável dependente

2.5.2.1. 0 resultado econômico

0 resultado econômico se refere ao resultado final ob

tido pelo empresário rural na condução do seu negócio. Este re

sultado foi caracterizado, no estudo, pela relação benefício/eus

to, ou seja, a relação entre o valor total da produção obtida e

o cus^o total de produção.

0 valor total da produção foi obtido através da multi-
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Pliçação da quantidade produzida pelo preço de venda alcançado
pelo produtor na época da comercialização.

No calculo do custo de produção foi adotada a estrutu

ra d^e custo operacional de produção proposta por MATSUNAGA et alii

(21) e utilizada pelo Instituto de Economia Agrícola de São Pau

lo (IEA). Esta estrutura engloba todas as despesas diretas do pro
r relativas ao uso dos diversos insumos e fatore-s de produ-

utilizados durante o ciclo agrícola, os quais compõem as ma

trizes de coeficientes técnicos. Por esta metodologia são compu
tados também, os encargos financeiros e as despesas indiretas,re

latiyas â depreciação de bens duráveis como: maquinãrio, benfei
torias, etc.

De acordo com CARDOSO DE MELLO et alii (13), "o IEA to

ma como base para suas estimativas as matrizes de coeilclentes

têcni.cos de produção que apresentam, por unidade de área, as ho
ras de máquinas, Implementos e mão-de-obra, e a quantidade de se

mentes, adubos, corretivos, Inseticidas, herblcldas e materiais

utilizados no processo produtivo". Estes dados são levantados

diretamente junto aos produtores.

Neste estudo, foi utilizada a mesmo metodologia, ou se

ja, os dados para construção das matrizes de coeficientes técni

cos foram levantados diretamente junto aos produtores, objeto do

estudo com a finalidade de representar técnicas de produção ca-

duto

ção

racte rísticas do local e suas respectivas produtividades.

Ao custo operacional obtido foi acrescentado o valor da
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mão-de-obra fixa (remuneração do empresário rural) proporcional
e o custo alternativo do capital (juros), obtendo-se assim o eus
to operacional total.

0 custo fixo foi determinado através de cálculo da de

preciação de máquinas, implementos, benfeitorias e animais de tra
balho; conforme ametodologia utilizada por HOFFMANN et alii (19)
eANTUNES & WADA (5), acrescido do custo alternativo, ou os ju-
os, sobre os mesmos e a terra. A taxa de juros adotada foi de

<[ ano, isto porque aalternativa de aplicação de capital co
nhecida por todos é a caderneta de poupança que remunera a esta
taxa.

r

6% a

os JU

uma v

Para os recursos variáveis segundo REIS & GUíMARflES (28)

ros devem ser calculados sobre o capital médio investido,

ez que sua aplicação ocorre parceladamente durante todo o

período considerado. Ou de outra forma, ao invés de 6% sobre a

metade do capital, utiliza-se o retorno de 3% ao ano (metade do

estipulado).

Os juros sobre benfeitorias, máquinas, implementos e a

nimaii de trabalho foram calculados sobre o valor atual dos mes
mos obtido pela fórmula:

onde:

VA = Valor atual

VI = Valor inicial

VA = 1L x DF
VU
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Vu = Vida útil em anos

DF f Duração futura em anos.

Para os bens que jã estavam além do período de vida Útil, ojuro
foi calculado sobre o valor residual.

A soma do custo variável total mais o custo fixo fome
ceu o custo total de produção.

Os custos que se referem ã empresa como um todo como:

administração, depreciações, juros sobre o capital de exploração
(terra, maquinas, implementos e animais de trabalho) foram dis
tribuídos conforme HOFFMANN et alii (19) por atividades de acor
do com a proporcionalidade de sua receita bruta no volume de ne

gócios, ou receita total, da empresa rural. Juros sobre capi -
taisj depreciação sobre benfeitorias, máquinas, implementos ea-
nimais de trabalho, específicos da exploração foram imputados to
talmqnte nos seus custos.

Compõem também o custo, como jã foi dito, a remunera

ção da terra a uma taxa de 6% ao ano e a remuneração do empresá

rio rural arbitrada como sendo de um piso nacional de salários

por mês.
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3- METODOLOGIA

3.1. Área do estudo

0 estudo foi realizado na "Microbacia Hldrogrãilca da
7- Linha" formada por partes dos municípios de Fátima do Sul e

Gloria de Dourados na região sudeste do Estado de Mato Grosso do

Sul. A microbacia faz parte de uma ãrea maior de colonização a-
brangendo vários municípios, onde o assentamento dos produtores
ocorreu em meados da década de 1950.

baci a

De acordo com informações contidas no projeto da micro

elaborado pela equipe Local da Empresa de Pesquisa, Assis

tência Técnica e Extensão Rural - EMPAtR, a microbacia apresenta
sérios problemas de degradação do solo e diminuição da mão-de-o

bra disponível. Estes problemas têm origem no sistema de produ

ção adotado pelos primeiros colonizadores, baseado no desmatamen

to desordenado e predatório e na utilização do fogo. 0 processo

foi acelerado com a intensificação da mecanização, de maneira mu^
tas V(ízes inadequada, aumentando a degradação do solo e a escas

sez de mão-de-obra.
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O problema da mão-de-obra na região não e caracteriza

do apenas pela escassez, mas também pela dificuldade de trans -
porte e mã qualidade.

godã

As principais culturas exploradas na microbacia são: al-

o, feijão da seca, milho, café e amendoim. A cultura do fei
jão é plantada em rotação ado algodão. Estas culturas, bem co
mo a área média das propriedades existentes (28 ha),- são repre
sentativas, tanto da região, quanto do sul do Estado, constituin

do este, um dos motivos para a realização do estudo na área.

Outro motivo para a seleção da área foi a relativa ho

mogeneidade dos produtores com respeito a: tipo e qualidade de

soloj topografia, condições de clima, processo de comercializa
ção da produção, etc. Além disto, contribuiu também aestrutu
ra do Escritório Local da EMPALR no município e a pequena distân
cia ejntre as propriedades.

.2. População estudada

A população alvo do estudo foi constituída dos empresa

rios rurais da microbacia cujas empresas apresentaram como carac

terísticas o plantio em rotação das culturas do algodão e feijão,
e a renda bruta destas duas culturas superior a 50% da renda to

tal d|i empresa. Esta participação foi determinada após areali-
zaçao de um Estudo Piloto junto a todos os empresários, no qual

se procedeu ao levantamento da renda bruta das empresas e'cultu-

ras. 80% das empresas da microbacia apresentaram, ou se enqua -
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draram, nas características desejadas constituindo assim apopu-
lação alvo do estudo.

vos

çoes

pura

ção,

Além dos jã citados, deve-se ressaltar mais dois moti-
ou justificativas que levaram a escolha da microbacia da 7^

linha poente em Glória de Dourados eos empresários rurais desta,
como material empírico do estudo: - as características do estu

do, que, ao atender auma demanda por parte dos órgãos einstitu±
de intervenção junto aos produtores rurais, caracteriza-se

como uma pesquisa aplicada, e ao gerar conhecimentos que contri
buem e/ou somam aos jã existentes para uma melhor compreensão da
ação; administrativa desenvolvida por produtores rurais no deno
minado subsistema social rural, caracteriza-se como uma pesquisa

; - por ser área remanescente de antigo projeto de coloniza-

onde o processo de assentamento e as características dos pro
dutores e propriedades podem ser comparadas, ou são semelhantes
a outros projetos de colonização e microbacias principalmente das
regimes sul, sudeste ecentro-oeste do país, oque confere âpes
quisà uma maior representatividade e aos resultados alcançados,
uma maior abrangência.

3.3. Coleta e análise dos dados

tas ,

3.3.1. Coleta dos dados

Os dados foram coletados por meio de entrevistas dire

realizadas pelo autor do trabalho com os produtores da mi
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crobacia, utilizando para isto, um formulário especialmente pre
parado para oestudo e previamente testado. Os dados referem-se

ano agrícola 87/88.ao

Impo

via,

nais

rient

outra

Na es

3.3.2. Análise dos dad os

3.3.2.1. Construção das escalas de percepção
e orientação normativa

De acordo com PARSONS & SHILS (27) "quando a medida ê
sslvel, como sucede com as variáveis não métricas, cabe toda
{nequcntcmente, ordenar todas as observações concretas rela

Uvas sobre uma única escala de ordem de magnitude, de tal modo
que, de cada dois seja possível dizer qual ê maior e qual ê me
nor. Além disso, a mealçáo implica ã exata localização da obser
vação com respeito a outras, mediante a determinação do Interva
lo entre cada par de um modo diretamente comparável quantitativa
mente com o Intervalo entre qualquer outro par. Assim em termos
não métricos, ê possível dizer que um vaso de água está mal* quen
tz do quz outro quz, em termos métricos, pode ter a seu iavor uma
dlierença de 10 graus centígrados".

Esta situação, levou aconstrução de duas escalas ordj_
para o presente trabalho, uma buscando detectar o tipo de o

ação normativa atribuída â empresa rural pelo empresário e
, sua percepção em relação âs variáveis do ambiente geral,

cala ordinal segundo Galtung, citado por MUNIZ (24) pode-se
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interpretar maior ou menor entre os números como mais que ou me^
n°s ÍQue entre as unidades.

As escalas construídas têm por base o modelo desenvol-

vidcj por Likert, citado por GOODE &HATT (18) e por SELLTIS et
(34) e estão apresentadas nos Apêndices 1 e 2.alii

Os itens que formaram inicialmente as escalas foram de

rivados: das teorias propostas para o estudo, de livros, teses
questionários jã existentes sobre o assunto, e do próprio co-

imento do autor. Os itens, ou afirmativas que compõem as es

e

nhec

calas foram construídos tendo em vista os aspectos propostos por

Thurstone e Chave, citados por GOODE & HATT (18) e selecionados

segundo o seu poder de discriminação. Detalhes sobre construção
eavaliação das escalas encontram-se nos Apêndices 3, 4, 5e 6.

dade

procu

a posi

3.3.2.1,1. Escala de orientação nor-

mati va

Esta escala tem por objetivo detectar e medir otipo de

orientação dado ã empresa rural pelo produtor, ou seja, a fi nali

com que o mesmo a explora. A escala, com 18 afirmativas,

ra através de cada afirmação e das opções apresentadas (cin

co ao: todo) destacar, do quadro de referência da ação, os aspec

tos relacionados com a orientação motivacional.

0 contínuo linear de alternativas na escala vai desde

ção extremamente desfavorável ao alcance do objetivo de ob
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tenção de lucro, passa por uma região neutra echega até aposi
ção^ extremamente favorável aeste objetivo. Para cada afirmati
va p>ram dados pontos de 5a1respectivamente, para as afirmati

favoráveis e invertendo-se*a ordem para 1a 5,para as desfa-
orãveis. Adeterminação do resultado total para cada entrevis

tado foi feita pela soma de suas respostas a todas as alternati
vas. Aescala permite aobtenção de um mínimo de 18 (posição ex
tremamente desfavorável ao objetivo de lucro) e um máximo de 90
pont|os (posição extremamente favorável ao lucro) pelo entrevista
do.

vas

v

suas

varia

pelo

3.3.2.1.2. Escala de percepção

Construída com a finalidade de identificar quais as va
•laveis do ambiente, ou objeto da situação, consideradas pelop.ro
dutor no momento de sua decisão e ação. A análise, como mencio

no referencial teórico, foi feita do ponto de vista ou pers
pectiva do observador. Assim, apercepção do empresário rural po
de variar, e varia, de fato, na medida que se aproxime ou se a-
faste da percepção objetiva, caracterizada como sendo a do obser
vador.

Esta escala, com 16 afirmativas, permitiu situar o en

trevistado, de acordo com a soma dos pontos obtidos através de

respostas âs alternativas, num espaço de 16 a 80 pontos. As

veis ambientais ou objetos da situação a serem percebidos

produtor no momento de agir foram evidenciadas pelas seguin
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tes afirmativas da escala:

Vari ãve is econômicas: afirmativas 1 e 11

is políticas: afirmativas 14 e 15

is tecnológicas: afirmativa 7

is demográficas: afirmativa 3

s sociais: afirmativas 4, 12, 13 e 14

is legais: afirmativas 7 e 8

Variáveis ecológicas: afirmativas 5 e 16

Consumidores: afirmativas I, 2 e 9

Fornecedores: afirmativa 1

Concorrentes: afirmativa 10

R^gulamentadores: afirmativas 7 e 8

Além destas afirmativas, a percepção das variáveis am

bientais pelo empresário rural também foi evidenciada através de

ntas diretas existentes no questionário enfocando o sistema

mercialização, a adequação das culturas ao clima e solos da

o e a tecnologia utilizada pelo produtor em suas culturas,

em relação â recomendada pela pesquisa e assistência técnica.

vari ave

Vari ãve

Vari ãve

Vari ãvei

Vari ãvei

pergu

de co

regia

3.3.2.2. Instrumental estatístico

A escolha da prova estatística a ser utilizada deve ser

criteriosa e com uma base racional. De acordo com SIEGEL (35)

"a estatística alcançou desenvolvimento tal que dispomos para qua
se todos os projetos de pesquisa, .de provas alternativas,' que nos
permitem decidir sobrz dztzrmlnada hlpótzsz".
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As técnicas não-paramétricas de provas de hipóteses são
particularmente adaptáveis aos dados da ciência do comportamento.
De acordo com MUNIZ (24) "os tzorzs não-parametricôs podzm szr a
pllcados szm a necessidade de estabelecer uma pressuposição are*
peito da distribuição da variável". MUNIZ (23) eCAMPOS (11) con
sideram várias razões para o uso das estatísticas nâo-paramétri-
cas, dentre as quais pode-se citar:

veis

e:

o mais eficientes do que os paramétricos quando os dados da

opulação não têm distribuição normal; e quando a população é
ormalmente distribuída, sua eficiência, em alguns casos, é le

vpmente inferior a dos seus competidores.

Sf° de mais fa~cil aplicação eexigem, quase sempre, menor vo
lume de cálculos permitindo ao pesquisador maior dedicação a
formulação dos problemas de pesquisa e ã coleta de dados.

Para a analise da correlação existente entre as varia

do presente estudo foi adotado o "coeilclente de correlação
por ppstos de Spearman" rs. Este coeficiente, é uma medida de as

sociação que exige as variáveis em escala de mensuração ordinal,

de modo que os objetos, ou indivíduos, em estudo possam dispor -

se por postos em duas séries ordenadas.

A fórmula para o cálculo do coeficiente rs, de Spe

rs = 1 -

6 S di

i = 1

N3 - N

arman
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di = Diferença entre os postos

N = Número de elementos considerados.

No trabalho, como aconteceram "empates" entre os pos-
tosj alcançados por alguns empresários rurais foi adotado o fator

de [correção ao calculo de rs, pela utilização da fórmula:

- t3 - tT =

T = Fator de correçao

t =

GEL

dos

onde

Número de observações empatadas em determinado posto.

A correção do efeito de postos empatados segundo SIE-

(35) e CAMPOS (11) na variável x consiste em reduzir a soma

quadrados, Zx2, a um valor inferior a N* " N isto é:

Zx* = N3 - N . ET

, ST indica o somatório sobre os valores de T para todos o:

grupos de observação empatados.

onde,!

Assim a fórmula utilizada para o trabalho foi

'S = Ex2 + Ey2 - Edi
2/Sx2 Zy2

Ex = N3 " N
N

- ETx

zy* . N3 - N . ETy
N
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Para obtenção do nível de significãncia do teste foram
üzados os limites unilaterais de rs no teste de correlação de
arman obtidos em tabela própria e mostrada em CAMPGS (11). 0
ei de significãncia escolhido foi de 5%.
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4- RESULTADOS E DISCUSSÃO

rura

4.1. Percepção do empresário rural âs variáveis do ambiente

geral e sua relação com o resultado econômico da empre
sa

A análise dos resultados alcançados pelos empresários
jis neste item foi feita não só em relação âs variáveis ou ob

jetos da situação percebidos pelo empresário, no momento de sua
ação, mas também, em relação atodas as variáveis da situação ou
ambiknte geral que poderiam, ou deveriam ter sido percebidas por
ele e não o foram. Esta analise, portanto, foi conduzida do pon
to de vista ou perspectiva do observador e a percepção do empre
sário^ foi considerada mais ou menos objetiva na medida em que se
aproxjimou ou se afastou desta perspectiva.

0 instrumental e o referencial necessários a este tipo

de anlãlise são: a escala de percepção dos empresários ãs variá

veis ambientais, o teste estatístico adotado e o ambiente geral

da empresa, ou situação, conforme caracterizado na "teoria con

tingências da administração" e "teoria da ação" apresentadas nas



seções 2.1. e 2.2. do capítulo 2.

A escala permitiu determinar a percepção dos empresa -
rios rurais da microbacia âs variáveis do ambiente geral de suas
empresas, ou objetos de sua situação. Isto foi possível, graças
ao processo de localizá-los pelo número de pontos obtidos em um

contínuo que vai de uma percepção subjetiva, discordante, em re
lação âpercepção do observador (16 pontos), auma percepção ob-
jetfiva, ou coincidente com ado observador (80 pontos). Os resul
tacjos mostraram que amaioria dos empresários rurais entrevista-

apresentam uma percepção objetiva da situação, em diferentes

us, ou seja, mais ou menos próxima ã apresentada pelo observa

dos

gra

dor.

mi co

Os índices e pontos obtidos pelo empresário rural em re
lação a sua percepção âs variáveis do ambiente geral ou objetos
da situação, e em relação ao resultado econômico de sua empresa
são mostrados no Quadro 1. Estes resultados evidenciam uma asso
ciação positiva, significativa, entre as variáveis estudadas, o
que comprova a primeira hipótese específica do trabalho, ou seja,

que ^hã uma associação positiva esignificativa entre apercepção
do empresário rural âs variáveis do ambiente e o resultado

de sua empresa.

econo

A correlação positiva encontrada entre a percepção dos

empresários rurais da microbacia ãs variáveis do ambiente geral
e o resultado econômico de suas empresas vêm ao encontra de afir

maçõès e resultados de estudos realizados por (4, 10, 30 e 31),
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Quadro 1. índices e postos alcançados pelos empresários rurais

em relação a sua percepção ãs variáveis do ambiente e

ao resultado econômico

•

n v» a

N9 das Percepção d o empresário Resultado econÔmi co
H r U|-» i i eu auci

índi ce Posto índi ce Posto

1 61' 10,0 1,3866 16

1 2 6 5 6,5 2,1218' 3
3 63 9,0 1 ,5714 7
4 44 24,0 0,5247 24
5 50 ' 17,0 1,5446 8

1 6 bly 4,0 2,3834 2
7 60^ 11,0 1 ,4329 13
8 68 2,5 1,7653 4
9 56 14,0 1 ,3871 15

10 65 6,5 1,4407 12
11 66 5,0 1,7410 5
12 72 1,0 1,7158 6
13 48 19,0 1,1647 18
14 37 25,0 0,2720 25
15 45 23,0 1,2772 17
16 68 2,5 2,4445 1
17 49 18,0 0,9794 21
18 46 22,0 0,8291 22
19 59 ' 12,0 1 ,4025 14
20 51y 16,0 1 ,5298 9
21 47 20,5 0,6782 23
22 54 15,0 1,1640 19
23 47 20,5 1 ,0925 20

24 64y 8,0 1 ,4750 11

25
i

57' 13,0 1 ,4954 10

Fonte
rs =

í: Dados da
0.726 siunii

pesquisa.
ri rati \/n an nTwol r a íl 1"/ Aes n»AK3Kí ~\AM-*A* ..«^x~. _

'*

nj
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que evidenciam a importância da percepção, e interpretação corre
ta das variáveis externas a empresa pelos empresários rurais, no
resultado final de seus negócios.

Neste sentido, HOFFMANN et alii (19) ressaltam que, "e

Imprescindível que o empresário rural exerça sua gestão além do
âmbito da empresa. (...) conquanto não possa controlar uma série
de iatores aleatórios, como condições climáticas, nem tenha po
der de decisão sobre portarias, resoluções e outras medidas go-
\>zrnamznta*.s, os conhzclmzntos adquiridos e o acompanhamznto do

comvortamznto Intzrno e zxtzrno dos produtos quz Ihz lntere**am ,
multo o auxiliarão".

SILVA (36) chama a atenção dizendo que "o agricultor
para manter a renda da empre*a, sempre crescente, tem que dlspen
der boa soma de seu precioso tempo no estudo, eliminação e aper-
ielçoamento dos iatures que alteram a produção, bem como contor
nar os eieltos daqueles sobre os quais não pode exercer Iniluên-
cla'*.

da a

SOUZA et alii (42) colocam que, "a complexidade, alla-

crescente limitação e escassez de recursos gerada pela com

petição entre os concorrentes, exige o zstabzleclmznto dz estra

tégias z rzspostas adzquadas, capazes de assegurar a sobrevivên
cia a longo prazo das empresas. Para tanto as empresas rura^tò pre
cisam continuamente realocar, reajustar z reconciliar seus recur

sos disponíveis com os objetivos e oportunidades o{erecldas pelo
ambiente".
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O empresário rural, para tomar decisões na direção de
suaj empresa, necessita de uma série de pré-requisitos dentre os

quajis destaca-se a percepção. Percepção ampla, dinâmica e pro
funda das variáveis ou objetos^da situação, que podem se consti
tui^ em instrumentos, meios, condições, fins, metas e/ou objeti
vos de suas ações. Em função de seus objetivos, o empresário dis

pôe^e diversas alternativas de ação.e de um grande número de o-
rientações específicas.

a si

Conforme foi caracterizado na seção 2.1. do capítulo2,
tuação onde se orientam as empresas rurais, ou o ambiente ge

ral das empresas é composto de objetos, ou variáveis, econômicas,
tecn

gais

olõgicas, sociais, demográficas, ecológicas, políticas e le-

. A seguir, discute-se isoladamente, a percepção apresenta
da pelos empresários rurais a estas variáveis no momento de sua

ação administrativa.

a) Variáveis econômicas:

As variáveis econômicas, recapitulando, se referem aos

preços, ã oferta e demanda de produtos, consumidores e fornecedo

índice de inflação, índices salariais, o nível de ativida-

conõmicas no país, região e local, infraestrutura para co
lheita, transporte, armazenamento e processamento da produção no

local e região, níveis de renda, garantias aos investimentos e

subsídios governamentais para o fomento regional ou setorial, con
correntes , etc..

res ,

des e

Os resultados mostram que a maioria dos empresários ru
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rais da microbacia têm como fim ou objetivo de suas empresas olu
cro,. As variáveis, ou objetos da situação, percebidos pelos em
presários como meios econdições para oalcance de seus objeti -
vosjfacilitadores ou limitantes do seu trabalho edo processo pro
dutivo adotado em suas empresas são: a) em relação a infraestru
tura e nível econômico da região e município;, os empresários'per
cebem que estes oferecem todos os insumos, máquinas, equipamen
tos Ib assistência técnica necessários âs suas explorações, e a-
presjsntam uma infraestrutura de estradas, armazéns, indústrias e
fomento que facilitam o processo produtivo em suas empresas; b)
com jelação ao mercado, consumidor efornecedor: os Quadros 2 e
3 mostram os objetos da situação percebidos pelos empresários e

pelos quais se orientam no processo de comercialização da sua sa

fra, (ou na compra de insumos esuprimentos de manutenção para sua
empresa e família.

Quadrb 2. Quando e com quem o empresário rural se informa sobre

preços na hora de comprar ou vender

Ação

Com quem se informa
(%)

Quando se informa

Interme Coope- Vizj_
diário rativa nho

Para vender
produtos 58

í

Para comprar
i nsumos 4

Fonte: Dados da pesquisa.
* Muitos comerciantes são também intermediários nas compras de algodão e fei

jão ao produtor. ~

28 11

oíAin oa«™ Cortér No momento rRadio Banco ^.^ da açÍQ Sempre

1

88

92

80

8

20
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Quadro 3. Consumidores e fornecedores dos empresários rurais es
tudados, em relação avenda de algodão, feijão e aqui

I sição de insumos e suprimentos

Produtos

Venda de algodão >

Venda de feijão

Comprja de insumos e
suprimentos

Consumidores e fornecedores

Intermediário Cooperativa Banco (AGF) Comércio*
(/o) (*) (%) . (%)

42 58

90

8 92

Fonte: Dados da pesquisa.

AlnÍHLC°TCl~nteS fo™eCedores são também intermediários nas comoras dealgodão e feijão au produtor. vrdb ue

Dos vários aspectos que chamam a atenção na análise des
tes q|uadros, pode ser destacada a percepção dos produtores aos
aspecltos: preço, intermediário e a cooperativa.

Com relação ao preço, todos os entrevistados alegaram
ser este uma condição importante na consecução de seus objetivos
de lucro. Apesar disto o Quadro 2 mostra que apenas uma minoria,
8% quando vai vender e 20% quando vai comprar, sabe os preços cor
rentesj, mantendo-se sempre informada. A maioria, se informa so

bre preços no momento da operação de compra ou venda e com quem
a esta realizando. Isto, em um primeiro momento, poderia oar a

impressão de que os empresários rurais não percebem a variável
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preço no momento de sua ação administrativa. Mas, em um segundo mo

mento, analisando colocações feitas pelos mesmos frente a esta

possibilidade, nota-se que, na realidade, o que acontece ê uma

percepção dos empresários rurais em relação a si próprios como im
potentes para influírem, tanto nos preços de compra, quanto nos

preços de venda de seus produtos. Como conseqüência, deixam de

analisar esta variável no momento de sua ação.

I Com ralação ao intermediário, o mesmo ê percebido pe
los [empresários rurais da microbacia como um meio, tanto para in
formações quanto para a venda e compra de seus produtos. Anali

sando os resultados apresentados nos Quadros 2 e 3, constata-se

a deipendência dos produtores em relação ao intermediário. A es

ta dependência, pode ser acrescentada para alguns produtores da

microbacia, a dependência financeira, jã que para estes, o inter

mediãrio se constitui também numa fonte de empréstimos. Jã da pers

pectiva do observador, o que se vê é um domínio da informação da

venda e compra aos produtores. Portanto, desta perspectiva, o in

termèdiãrio pode se constituir, antes de tudo, em uma condição e

nao em meio no alcance dos objetivos dos empresários rurais da mi

crobejcia.

Com respeito a cooperativa, que poderia se constituir

em um meio para solucionar ou contornar as condições surgidas na

comercialização, em virtude das funções a ela atribuída, parece

não ser percebida como tal por boa parte dos entrevistados, oque

pode ser constatado pelos números.apresentados, os quais "mostram

a pouca utilização da cooperativa, principalmente como fonte de
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informação de preços.

Ainda em relação âs variáveis econômicas do ambiente ge
ral das empresas, as principais, percebidas como condições pelos
empresários rurais da microbacia, são, da mais para a menos cita
da: falta de maquinas para preparo do solo e plantio das lavou
ras, preços baixos de seus produtos na época da safra, juros al
tos, dos financiamentos e inflação.

Quanto a variável concorrentes, que permeia tanto as va

riãyeis econômicas como sociais etecnológicas, esta não é perce
bida pelos produtores entrevistados no que se refere ãprodução
e venda dos produtos, na aquisição de recursos, insumos, etc.

Isto talvez seja fruto da facilidade que têm para avenda de seus

produtos através dos intermediários e cooperativa, da infraestru

tura da região e município e da disponibilidade de crédito nos

bancos. Como a falta de máquinas éuma condição percebida peia
maioria dos empresários, hã então uma concorrência, por parte da

quelçs que não as possuem, para a sua contratação na época de pre
paro do solo e plantio das lavouras.

Ainda em relação â variável concorrentes, como se verá

adiante na discussão da percepção dos empresários âs variáveis de

mograficas, a mão-de-obra se constitui em uma variável percebida

por todos como uma condição para o alcance de seus objetivos. Por

tanto, e naturalmente, também em relação a esta variável, hã uma

concorrência entre os empresários para sua contratação. A mão-de

-obraj para colheita do algodão é contratada na cidade e os cata-

dores| contratados preferem trabalhar para os produtores que têm



52

lavouras mais produtivas, jã que ganham por arroba de algodão co
Ihida e não por dia de trabalho e, nestas lavouras, o rendimento

conseguido de arroba/homem é maior, o que possibilita um ganho
aior. Este dado mostra que na realidade hã uma concorrência en

tre os empresários também no processo, ou tecnologia, de produ
ção, mas que só é percebida por época da colheita quando então,
quem obteve maior produtividade obteve maior facilidade na con-
trataçao de mao-de-obra.

Apesar do exposto com respeito ã percepção dos empresa

rios âs variáveis econômicas, e de estes não utilizarem recursos

administrativos sob a forma instrumental, mesmo simples, como re

gistros de entradas e saídas, a escala mostrou que 76% dos empre
sãrios percebem que oque gastam com as culturas émenor do que
o que conseguem com a venda dos produtos. Neste caso, e de açor

do ,com o resultado econômico apresentado pela maioria das empre-

sasj, o fim percebido e alcançado pelos atores empresários coinc^
de |com o fim percebido pelo observador. Ou então que os resulta
dos das ações administrativas desenvolvidas pelos empresários ru
rais coincidem, neste caso, com os fins propostos.

b) variáveis tecnológicas:

A tecnologia é um componente do ambiente geral na medi

da èm que a empresa rural precisa incorporar as inovações tecno

lógicas externas em seu sistema de produção. Também é parte in-
•

terrja da empresa na medida em que é desenvolvida e aplicada in -

ternamente para alcance dos objetivos empresariais.

m
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Amaioria dos empresários rurais percebe a tecnologia
como um meio importante na consecução de seus objetivos. Apesar
disso, de acordo com oevidenciado pelas respostas ãescala, 44%
dos entrevistados revelaram-se tradicionalistas quanto aos pro -
cejssos de produção adotados em suas lavouras edemonstraram re
ceio ãs mudanças. Nota-se que os produtores percebem que sempre
ganharam dinheiro com estas culturas e da maneira como as condu
ziram. Aqueles que querem inovar fazendo planos e buscand-o melho
rar os seus processos produtivos, esbarram muitas vezes em condi
ções como: falta de máquinas eequipamentos na empresa, tamanho
pequeno de algumas propriedades, preço alto dos insumos, degrada
çãò do solo equeda de produtividade de algumas culturas, etc.

De maneira geral o sistema de produção adotado pelos em
presarios rurais nas culturas de algodão e feijão está de acor
do ou segue, orecomendado pela pesquisa eassistência técnica,
ou seja, os empresários percebem e adotam as tecnologias disponT
veis como meios de alcance dos seus objetivos.

c) VaKlãvzli ioclali:

As variáveis sociais referem-se as pressões sociais e

ainfluência do meio social e cultural em que se situa aempresa.
Como exemplos tem-se: condições de vida e estrutura de consumo

de cada um, importância relativa dada a família e a coletividade

local, atitude das pessoas frente ao trabalho que realizam, ao áj_
nheiro e ã poupança, tipos de organização e graus de participa
ção Sindical, níveis de escolaridade, etc.
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O ator social, no caso o empresário rural, ao desenvol

ver sua ação administrativa na direção de sua empresa, pode ori
entar-se face a si mesmo ou face aos outros atores, ou pessoas,
da comunidade, município ou região. Quando se orienta por outra
pessoa, o faz pelas qualidades que percebe naquela pessoa, e que,

no momento não tem nenhuma vinculação com as realizações da mes
ma.

Quando se orienta face a si próprio, ou concebendo-.se

como um objeto da situação, os resultados levantados pela pesqu^
sa mostraram que: os empresários gostam do local e meio onde mo

ram e trabalham e querem continuar ali; gostam da atividade que
executam e das culturas que exploram; acham que estão ganhando d^
nheiro com o que fazem e como fazem e que isto é bom; e sentem-

se ou percebem-se um pouco donos de seu "nariz" conforme dizem,
maijS do que se fossem empregados na cidade.

•

Quando o empresário rural se orienta face a outras.pes

soas os resultados do estudo mostraram: que o empresário rural

(a maioria) percebe-se na mesma situação de seus vizinhos; que as
culturas que planta são as mesmas plantadas por todos da microba

ciaje que a sua maneira de conduzir as lavouras é coerente com a
da maioria dos empresários.

Os objetos da situação ou as variáveis sociais percebi

das ípelos entrevistados como meios faci1itadores de suas ações

sao:! os vizinhos, os técnicos da assistência técnica, os inter-
medilãrios, o sindicato dos trabalhadores e a cooperativa. Como
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jã foi colocado, da perspectiva do observador, tanto ointermed^
ario quanto a cooperativa poderiam, ou deveriam, ser percebidos
de modos diferentes pelos empresários. Dentre as variáveis soe

ais existentes - percebidas pelo observador - condi eionantes da

ação administrativa e não percebidas pelos empresários rurais,
tem-se: o baixo nível de escolaridade e um número significativo

de analfabetos; baixo grau de organização e participação dos pro
dutores na discussão, encaminhamento e solução dos problemas co
muns; e um alto índice de verminose de toda a população e conta

minação das fontes de água para consumo humano de toda a microba
ei a.

d) Variável* ecológicas:

As variáveis ecológicas referem-se aos aspectos físi

cos e geográficos como o tipo de solo (fertilidade, estrutura e

declividade), vegetação, condições do clima em geral, etc. En

fim, todo o ecossistema, que, para o setor rural, g determinante
de todo o processo produtivo.

Como jã foi colocado no capítulo 3, seção 3.1., a mi

crobacia faz parte de uma área maior de colonização, onde o as

sentamento de produtores ocorreu em meados da década de 1950. A

cobertura vegetal da microbacia era 98% de mata e o sistema de

produção adotado pelos produtores teve por base o desmatamento de

sordenado e predatório e a utilização do fogo. Este sistema oca

sionou um sério processo de degradação dos solos, o qual foi ace

lerado com o advento e intensificação da mecanização, de maneira
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muitas vezes inadequada. Em levantamento realizado pelos técni
cos da EMPAER em 1988 constatou-se que 100% da área da microbaci
a estava comprometida, ou apresentava problemas de erosão.

Dos empresários entrevistados 92% percebem o processo
eoestágio atual de degradação dos solos da microbacia como uma
condição na consecução de seus objetivos. Esta condição passou
então a se constituir em um fim para as ações desenvolvidas pe
los empresários, buscando combater e/ou atenuar este processo a-
travis da adoção de práticas de recuperação e conservação dos so
los. Apercepção dos produtores aos problemas causados pela não
conservação dos solos pode ser explicada tanto pelas caracterís
ticas dos solos da microbacia que são propícios ãerosão, oque
demonstra o fato de 88% dos entrevistados já terem enfrentado es
te tipo de problema em suas empresas; quanto pelo processo de
conscientização desenvolvido pela assistincia técnica junto aos

produtores, antes e durante a implantação do projeto da microba-
ci a

De maneira geral, os empresários percebem o clima e so

los da região como meios faci Iitadores do seu processo produtivo
e ressaltam que as culturas e criações que exploram são adequa
das a eles. Vale ressaltar que, de acordo com a percepção dos
técnicos, os solos da microoacia são de fertilidade aparente, 80%
baixa e 20% média.

Quanto ao uso de inseticidas, 80% dos produtores os u-

tilizam logo no início do ataque de qualquer praga e não têm,
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Portanto, nenhuma percepção a respeito do que podem causar ao meio
ambiente. Aeste respeito, deve ser ressaltada apercepção que
oempresário tem de sua lavoura em relação aos seus objetivos, e
da praga, ou das conseqüências da mesma. Tem-se então que: a) a
cultura do algodão é exigente quanto ao controle de pragas e do
enças requerendo, do produtor, muita atenção neste item; b) to -
dos os empresários sempre plantaram algodão e se acostumaram a
perceber as pragas como condições e os inseticidas como meios nor

mais e"naturais" de combati-1 as; c) acultura do algodão const^
tui a principal fonte de renda dos entrevistados. Portanto, em
face do exposto neste parágrafo, oque se percebe pela perspect^
va do observador é que a preocupação do empresário se situa em re

lação ao prejuízo que pode ser causado pela praga e as consequêri
cias disto, e não ao que pode causar ao meio ambiente combatendo

-a, quase sempre, com uma inadequada utilização de inseticidas.

Mesmo aqueles empresários que buscam uma maior racionalidade no

uso de inseticidas através da prática do manejo integrado de pra

gas, o fazem, muito mais com a preocupação de diminuir custos, do

que com a de preservar o meio ambiente.

Uma variável ou objeto da situação, talvez conseqüente

do que foi exposto até aqui, e também não percebida pelos empre

sários rurais da microbacia, ê o índice de contaminação das fon

tes de água para consumo animal e humano. Para o segundo caso,

os resultados de análises feitas mostram que praticamente 100%

das fontes estão contaminadas por coliformes fecais com contagem

padrão acima de 500 UFC/ml , portanto, com água imprópria para o
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consumo-'.

e) Variáveis demogrãilcas:

As variáveis demográficas referem-se ãs característi

cas da população e sua distribuição. Causas e conseqüências das
modificações da população devem interessar a empresa, pois, po
dem significar diminuição ou expansão do mercado, maior ou me

nor oferta de mão-de-obra, maior ou menor complexidade do ambien
te, etc..

A população rural do município de Glória de Dourados,
do ano de 1970 ao ano de 1980, apresentou uma taxa de crescimen

to de -60,571/. No decorrer das entrevistas todos os empresa -
rios demonstraram conhecimento disto, dizendo que "tem saldo mui
ta gente para outros Estados e cidades maiores". Apesar da cons

ciência que todos tem do fato e do que isto pode representar, cons
tatou-se pela pesquisa que nenhum empresário rural da microbacia

deixou de plantar, ou mesmo diminuiu sua área de plantio, em fun

ção da possível escassez de mão-de-obra ou de consumidores para
seus produtos. Percebe-se, então, que as variações na população

doímunicípio e comunidade não tiveram ou exerceram influência nas

decisões administrativas dos empresários rurais da microbacia, ou
seja, esta variável não e percebida. 0 que acontece é que se plan

ta je depois procura-se a mão-de-obra na cidade. Quanto aos con-

7/
- fonte: Laudos do Laboratório Central de Saúde Pública da Secretaria Esta

dual de Saúde - MS. -

~ ÍS3íe: MunicTPios de Mato Grosso do Sul: informações gerais-documento -
1984.



59

sumidores, estes não falta» pois existem os intermediários, acoo
perativa e outras instituições no mercado da região.

f) Vaulãvzli polZtlcai:

As variáveis políticas decorrem das políticas e crité
rios de decisão adotados pelos governos Federal. Estadual eMun^
dpal. Incluem oclima político eideológico que ogoverno cria
eaestabilidade ou instabilidade institucional do país em geral.
Como exemplo tem-se: as políticas monetárias, tributárias, agri
cola, etc..

No Brasil aintervenção governamental no campo, princ^
palmente nas duas últimas décadas, tem se feito presente na bus^
ca de objetivos como: transferência de recursos do setor agríco

Ia para o urbano-industriai; sustentação de preços de produtos
de exportação; redução emanutenção dos preços de produtos de con
sumj) como arroz, milho efeijão; aumento das dimensões do merca
do de bens de capital einsumos para aagricultura, com oobjeti
vo de consolidar o complexo agroindustrial brasileiro, etc. o
crédito rural com suas normas evolume, os preços mínimos, os va
lor^s básicos de custeio (VBC), aquisições do governo federal
(AGF) eempréstimos do governo federal (EGF), apesquisa agríco
la, estradas, eletrificação, etc. são exemplos da ação governa -
mental no campo.

ral

íorna-se necessário, desta forma, que o empresário ru-

tenha conhecimento ou perceba; as ações governamentais desen-
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volvidas e dirigidas para o setor ou o denominado subsistema so

cial rural, jã que estas ações podem se constituir em oportunida
des ou fins, meios ou condições de, e para, suas ações.

Das variáveis relacionadas, principalmente as políti

cas de crédito e comercialização, desenvolvidas pelo governo e

percebidas pelos empresários entrevistados como condições na con

secução de seus objetivos, destacam-se: o VBC (valor básico de

custeio); o preço mínimo de garantia do produto; os juros dos fi
nanciamentos e as normas do crédito rural. 0 que se percebe da

perspectiva do observador e que as políticas, ou instrumentos de

políticas, criados pelo governo com o fim de se constituirem em

oportunidades e meios para as ações dos empresários rurais, são

em grande parte, e num segundo momento, percebidas como condições
das suas ações.

Das variáveis concernentes ao apoio, incentivo e fomen

to a produção são perceDidas como meios de suas ações pelos em

presários entrevistados, o projeto de recuperação e conservação
dos solos da microbacia instituído pelos governos Estadual e Mu

nicipal e a assistência técnica ãs propriedades pela EMPAER, coo

perativa e departamento de apoio ã agropecuária -DEFAP criado pe
Io governo Municipal.

g) Variáveis legais:

As variáveis legais referem-se ãs normas e leis que re

guiam, incentivam ou restringem determinados tipos de comporta

mento empresarial em geral. A legislação vigente, seja tributa-
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comportamento

Das diversas variáveis legais a que estão sujeitos os

empresários, suas empresas e produtos, a pesquisa mostrou que a
única percebida pelos empresários entrevistados é a que diz res

peito ã classificação de seus produtos, mais especificamente ã
classificação do algodão quando de sua comercialização. A classi
ficação influi.no preço que o produtor obtém pelo algodão e isto
tem relação direta com o resultado econômico de sua empresa e,
portanto, com a satisfação de suas necessidades.

A classificação da produção e percebida pelo empresá

rio rural como uma condição na busca de seu objetivo de lucro,
por isto ele procura adotar medidas ou ações, no sentido de se a

dequar ãmesma, ou seja, tenta obter um produto de melhor quali
dade.

As demais variáveis legais, embora importantes, não são

percebidas pelos empresários rurais da microbacia, ou seja, não

exercem nenhuma influência em suas decisões de quanto, onde, co

mo e o que plantar. Os empresários limitam-se a cumpri-las quan

do tem que fazê-lo, sem maiores considerações.

4.2. Tipo de orientação normativa atribuída ã empresa rural

pelo empresário e sua associação com o resultado econõ

mi co

O tipo de orientação normativa atribuída ã empresa ru-



62

ral pelo produtor, ou a finalidade com que o mesmo a explora, foi
evidenciada através da escala de orientação normativa apresenta

da no Apêndice 1. Os índices e postos alcançados pelos empresá
rios rurais na operacionalização desta variável, bem como em re

lação ao resultado econômico de suas empresas estão mostrados no

Quadro 4. Pelos resultados obtidos, verifica-se, através do tes

te estatístico adotado, que hã uma correlação positiva e signifi
cative entre as duas variáveis estudadas. Isto comprova a' segun
da hipótese específica do trabalho que afirma a existência de uma

associação positiva entre o tipo de orientação normativa atribuí

daí ãempresa rural pelo empresário eoresultado econômico obti
do!.

A escala de orientação normativa permitiu determinar a

té que ponto oempresário rural é favorável ou não ao objetivo
de lucro na empresa. Isto foi possível, localizando o empresário,
o número de pontos obtidos, em um contínuo que vai de uma po

sição totalmente desfavorável ao objetivo de lucro (18 pontos), a

uma posição totalmente favorável a este objetivo (90 pontos).

, Os resultados obtidos e indicados no Quadro 4, mostra

ram que, 60% dos empresários entrevistados têm uma orientação nor

matfiva formal, nos termos descritos na seção 2.5., item 2.5.1.,

subpitem 2.5.1.1., jã que obtiveram índices acima de 54 pontos

que representam o ponto médio da escala. 0 restante, 40%, obte

ve ffndices abaixo de 54 pontos apresentando portanto uma orienta

normativa informal, onde predominam outros valores qüe não o

pe

çao

lucro.
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Quadro 4. índices e postos alcançados pelos empresários rurais
em relação a orientação normativa atribuída ã empresa
rural e ao resultado econômico

n v

No das Tipo de orientação norma ti va Resu 1tado econõmi co
[J| upi icuaueb

índi ce Posto índi ce Posto

1 62 11 ,0 1,3866 16
2 72 2,5 2,1218 3
3 69 5,0 1 ,57 14 7
4 55 15,U 0,5247 24
5 52 17,0 1,5446 8
6 72 2,5 2,3 83 4 2
7 64 9,ü 1 ,4329 13
8 57 12,0 1,7653 4
9 65 7,5 1,3871 15

10 54 16,0 1 ,4407 12
11 74 1,0 1 ,7410 5
12 70 4,0 1 ,7158 6
13 56 13,5 1,1647 18
14 26 25,ü 0,2720 25
15 46 22,0 1 ,27/2 17
16 6b 6,0 2,4445 1
17 49 20,0 0,9794 21

18 48 21 ,0 0,8291 22

19 63 10,0 1,4025 14
20 50 19,0 1,5298 9

21 45 23,0 0,6782 23

22 65 7,5 1,1640 19

23 4! 24,0 1,0925 20

24 56 13,5 1,4750 1 1

25 51 18,0 1 ,4954 10

Fonte: Dados da pesquisa.

rs = 0,382 significativo a 5% de probabilidade conforme CAMPOS (11).
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Com relação a adequação entre meios e fins, constatou-

se que esta existe e permeia as ações dos empresários rurais en

trevistados. Isto ficou demonstrado através de justificativas,
ou colocações, feitas pelos mesmos em relação a escolha da área a

ser plantada, como: "eu escolho a área mais próxima de casa pon.-
que isto iacillxa a aplicação de inseticida"; "escolho a área de
melhor qualidade porque assim gastarei menos adubo e ganharei
mal*"; "eu troco de área todo ano, po+.s Uto diminui o ataque de
pragas e assim gasto menos Inseticidas". De maneira geral, no -

tou-se uma preocupação de todos no sentido de adequar, controlar,
diminuir custos.

A correlação positiva e significativa detectada entre

o tipo de orientação normativa dos empresários rurais e os resul

tados finais obtidos em suas empresas, sugere que as alternati -

vas de ações, ou oportunidades, meios e condições, identificados

e selecionados pelos empresários no ambiente geral, corresponde
ram ãs suas expectativas frente aos objetivos propostos para suas
empresas.

4.3. Associação entre a percepção dos empresários rurais ás

variáveis do ambiente geral e o tipo de orientação nor

mativa atribuído pelos mesmos ãs empresas rurais

Os resultados obtidos pelos empresários rurais entre

vistados, nestas duas variáveis e o estudo de correlação entre e

Ias, estão mostrados no Quadro 5.' 0 coeficiente de correlação
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Quadro 5. índices e postos alcançados pelos empresários rurais

em relação a sua percepção ãs variáveis do ambiente e

tipo de orientação normativa atribuída pelos mesmos ãs
suas empresas

N9 das ^ipo de urientação normativa Percepção do empresário
propriedades

índice Posto índice' Posto

2 il ]A 61 ^,0
3 11 25s° 6Ò 6.5
4 « 5'° 63 90í 55 15,0 44 24,0
1 *l 17>° 50 17,0
7 H 2'5 67 40
fi ti 9i° 60 1«°
q 11 12'° 58 2»5

in Ía 7j5 56 14»°
J 74 |,0 66
2 70 4,0 72
3 56 13,5 48

3? 26 25,0 37

5 66 6,0 68
7 49 20,0 49
8 48 21,0 46

19 63 10,0 59
f 50 19,0 51
21 45 23,0 47
22 65 7,5 54
23 41 24,0 47
24 56 13,5 64
Z5 51 18,0 57

5,0
1,0

19,0
25,0

!f «5 22,0 45 23,0
2,5

18,0
22,0
12,0
16,0
20,5
15,0
20,5
8,0

13,0

Fonte: Dados da pesquisa.

rs = 0,551 significativo a 0,5% de probabilidade conforme CAMPOS (11).
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entre as variáveis mostrou-se significativo, o que comprova a ter
ceira hipótese específica do trabalho que afirma a existência de
urnp associação positiva e significativa, entre a percepção dos
empresários rurais ãs variãvers do ambiente geral e o tipo de o-
rientação atribuída pelos mesmos ãs suas empresas.

Este resultado confirma também as colocações feitas por
(1|, 16, 27 e 37) em trabalhos anteriores, dizendo que as metas,
os(objetivos, são os componentes das empresas que se conectam com
o ambiente, determinando aquilo que será percebido. As metas e
objetivos das empresas, determinados pelos empresários rurais, o
peram como discriminadores na criação do ambiente empresarial. A

criação, ou construção do ambiente empresarial e então um conjun
to de informações necessárias e suficientes ao funcionamento da
empresa, selecionadas e estruturadas pelo empresário rural em fun

cão de sua experiência anterior, seus objetivos presentes e futu
ros e suas necessidades.

Pode-se observar pelo coeficiente de correlação obtido
entre as variáveis estudadas, que o empresário rural que percebe
mais variáveis do ambiente geral da empresa na hora de agir, é
também aquele que demonstra uma atitude mais favorável ao objeti
vo lucro na empresa, e é também, ou por isso mesmo, o que obtém
o melhor resultado econômico na sua empresa.

A importância de o empresário rural perceber a empresa

como mais um objeto da situação e reconhecer o seu relacionamen

to com os outros objetos desta situação como: outras empresas da
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mes ma atividade, fornecedores, consumidores, instituições políti_
cas, econômicas e sociais, etc, é fundamental na busca de uma

relação benefício/custo mais favorável. Esta habilidade do empre
sario rural em perceber a empresa como um todo, e de coordenar

as partes do todo ajustando a empresa ãs normas e situações de -

correntes das forças externas, foi denominada por Ka tz, ei tado por

autores como CALZAVARA (10) e SOUZA et alii (42) como habilida

de conceituai do empresário, que pode ser expressa por sua per -
cepção do mercado, realidade econômica da empresa, etc.

Este resultado vem também ao encontro dos princípios

de funcionalidade da teoria contingencia1 da administração e da
teoria da ação, quando afirmam que há uma relação funcionai en

tre as variáveis do ambiente e a prática ou ação administrativa,
apropriada para o alcance eficaz dos objetivos da empresa.
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5- CONCLUSÕES E SUGESTÕES

5.1. Conclusões

As análises desenvolvidas neste estudo permitiram iden

tificar uma associação positiva e significativa, entre as variá

veis pesquisadas: percepção dos empresários rurais ãs variáveis
do ambiente geral das empresas; tipo de orientação normativa a-
tribuída ã empresa pelo empresário rural; e o resultado econômi
co das empresas rurais.

Constatou-se que, ã uma variação da percepção dos em -

presarios ãs variáveis do ambiente geral, corresponde uma varia
ção, no mesmo sentido, do resultado econômico da empresa e do ti
po cje orientação normativa atribuída ãempresa oelo empresário e
vicé-versa.

I Os empresários rurais com uma maior percepção ãs varia
veis; do ambiente geral apresentam, também, uma orientação norma

tiva mais formal em relação ãs suas empresas, tendo-as como fon

te de renda, ou seja, possuem uma atitude mais favorável'ao obje
tivo lucro na empresa rural.
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As oportunidades, meios e condições identificados e se

lecionados pelos empresários rurais no ambiente geral em função
de seus objetivos, corresponderam ãs suas expectativas, ou seja,
as presunções dos empresarios 'rurais a respeito dos objetos da

situação, ou variáveis, foram confirmadas na prática eno cotidj_
ano.

;ão do

No relacionamento existente entre as variáveis percep
ção! d0 empresário e tipo de orientação normativa, com oresulta
do econômico da empresa rural, a percepção do empresário destaca
-se como a variável que está mais associada ao resultado econônn

co. Em outras palavras, para manter o rendimento de sua empresa
sempre crescente, é necessário que o empresário rural exerça sua

ges|tão além do âmbito da empresa, realocando, reajustando e re
conciliando seus recursos com as condições e oportunidades do am
biente geral.

Os aspectos destacados da teoria contingenciai da ad

ministração e da teoria da ação, bem como os instrumentos analí

ticos utilizados no presente estudo, mostraram-se relevantes e e

ficazes na identificação, medição e analise dos problemas e re
sultados alcançados.

sua

5.2. Sugestões

As sugestões derivadas deste estudo se referem, princi

parente, ãs dificuldades encontradas na execução do meámo e na
própria limitação, portanto são no sentido de:
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A não adoção, pela maioria dos produtores rurais, de recursos
administrativos de forma instrumental, tem dificultado, atra
vés dos tempos, a captação de dados necessários ãs pesquisas.
F importante que se busque* exp1icações do porquê da não utili
zação destes recursos, jã que os mesmos são aplicáveis ãs em
presas rurais e existe uma atitude favorável aos mesmos, por
parte dos produtores como comprovou SOUZA FILHO (39).

Que se realizem estudos com o objetivo de caracterizar melhor

o ambiente das empresas rurais em relação ao seu grau de di
versidade e instabilidade.

Que se considere e que se identifiquem os instrumentos neces

sários para isto, a possibilidade de avaliar a performance ad

ministrativa dos empresários rurais e o desempenho econômico

das empresas, através da evolução de seus patrimônios no espa
ço e no tempo.

Tornam-se urgentes estudos que busquem identificar as seque -

Ias deixadas na população rural, pelo intenso processo de in

tervenção governamental no campo através dos tempos.
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6- RESUMO

A empresa rural, a exemplo de outras organizações, e um

sistema aberto e, como tal, mantém transações e intercâmbio com

seu ambiente. Isto faz com que tudo o que ocorre externamente no

ambiente passe a influenciar o que ocorre na empresa.

0 empresário rural, na administração de sua empresa,

tem que perceber e considerar, tanto os fatores internos da em -

presa (estrutura, pessoal, tecnologia, etc.) quanto, e principa2
mente, os fatores externos originários do ambiente. Sua tarefa

primaria é visualizar a empresa como um todo, reconhecendo seu re

lacionamento com o ambiente e não apenas a sua regulamentação in
terna. Isto não significa que não será envolvido nos problemas

internos, mas que tal envolvimento deverá ser orientado para os
aspectos das relações externas da empresa.

0 ambiente geral constituído por variáveis econômicas,

sociais, tecnológicas, ecológicas, etc. é complexo e instável, e

o empresário rural precisa saber buscar, saber selecionar e sa

ber se instrumentar adequadamente para perceber no ambiente, a-

quelas variáveis que podem se constituir em oportunidades, fins,



72

meios e/ou condições para suas ações. Isto, afim de que oresul
tado final de sua empresa corresponda a espectativa de sua orien
tação normativa, ou ã finalidade de seu trabalho.

A pratica administrativa é a combinação de um conjunto

complexo de elementos e suas relações, resultante e condicionan-

te da ação do empresário rural na gestão de sua empresa, tendo
em vista a consecução de determinados objetivos. Assim, o presen
te trabalho teve como objetivo estudar a ação administrativa de

senvolvida pelos empresários rurais no denominado subsistema so

cial rural, buscando identificar a percepção dos empresários às

variáveis do ambiente, sua orientação normativa em relação ã em
presa, e a relação destas variáveis com o resultado econômico da
empresa rural.

A área escolhida para o estudo foi a microbacia hidro

gráfica da 7^ linha, constituída por partes dos municípios de Fã
tima do Sul e Gloria de Dourados, em Mato Grosso do Sul. A popu
lação foi constituída pelos empresários rurais da microbacia cu

jas empresas apresentavam o plantio em rotação das culturas de

algodão e feijão e que, além disto, a renda proveniente destas

culturas representasse mais de 50% da renda bruta da empresa.

0 quadro de referência teórica utilizado foi composto

pela jteoria voluntarlsta da ação" e"teoria contlngznclal da ad
ministração".

A percepção dos empresários rurais as variáveis' do am

biente gerai e o tipo de orientação normativa atribuída pelos
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mesmos ãs empresas foram determinadas por escalas do tipoLikert.
ü resultado econômico, por se tratar de empresas que produzem fun
damentalmente valores de troca, foi obtido pela relação benefT-
cio/custo.

A análise estatística foi feita através do coeficiente
de correlação por postos de Spearman-rs, que éum teste não para
mêtri co.

Constatou-se que existe uma associação positiva e sig
nificativa do resultado econômico apresentado pelas empresas ru
rais com apercepção dos empresários as variáveis do ambiente ge
ral ecom otipo de orientação normativa atribuída pelos empresa
rios ãs empresas rurais. Eainda, uma associação positiva esi£
nivicativa entre apercepção dos empresários rurais ãs variáveis
do ambiente geral e otipo de orientação atribuída pelos mesmos
ãs suas empresas.

Das variáveis estudadas, a percepção do empresário ru
ral ãs variáveis do ambiente mostrou-se amais associada ao re-
sultado econômico da empresa.

Pela associação positiva e significativa entre o tipo
de orientação normativa dos empresários eo resultado final das
empresas, pode-se dizer que as variáveis do ambiente geral perce
bidas e selecionadas pelos empresários como oportunidades, meios
e condições para suas ações, corresponderam ãs suas expectativas.
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7- SUMMARY

The- rural enterprise as other organizations is an open

system and for this reason it maintains operations and interchange

with its environment. This makes that everything that happens

outside the environment exerts influence on what happens inside

the enterprise.

The rural undertaker in managing his enterprise has to

perceive and consider both the inner agents of the enterprise

(structure, staff, technology, etc.) and mainly the outer agents

coming from the primitive environment. His primary task is to

visualize the enterprise as a whole recognizing its relationship

with the environment, not only its inner settlements. This does

not mean that he won't be involved in the inner problems but it

means that such an envolvement must be led to the aspects of the

outer relations of the enterprise.

The general environment composed by econômica!, social,

technological, ecological variants, etc, is complex and unstable

and the rural undertaker needs to know how to search, needs to

know how to select and he has to know how to instrument appropria
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tely in order to perceive in the environment those variants which

may establish opportunities, aims, means and/or conditions for

his actions. Ali this in order to the final results of his

enterprise corresponds to 'the expectations of his normative

orientations or the main purpose of his work.

The administrative practice is the combination of a

complex group of elements and their relations resultant and

conditioned from the rural undertaker action in managing his

enterprise, having in view the consectuion of fixed aims. Thus,

the present research has the main purpose of studying the action

performed by the rural undertakers in the so-called social-rural

sub-system trying to indentify the undertaker's perceptivity to

the environment variants, their normative orientation concerning

the enterprise and the relationship of these variants with the

economical result of the rural enterprise.

The chosen área for the research was the hidrological

micro basin of the seventh line, composed by parts of the counties

of Fátima do Sul and Gloria de Dourados in Southern Mato Grosso.

The population was formed by rural undertakers of the micro-basin

whose enterprises presented the plantation in rotation of cotton

and beans eu Itivations, and besides this, the income from these

cultivations represented more than 50% of the complete income of

the enterprise.

The theoretical reference table used was composed by

the "voluntarlst theory oi action" and "contlngence theory oi

adminlstratlo n".
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The perceptivity of the rural undertakers to the

variants of the general environment and tne kind of normative

orientation given by them to the enterprises were determined by
scales of Likert. The econômica! result for being enterprises
that basically produce values of exchange, was obtained by the
relation benefit/cost.

The statistical analysis was made by the .application

of the non-parametric proof-coefficient of correlation by stations
of Spearman-rs.

One certified thatitexists a positive and significant

association of the economical result presented by the rural

enterprises whit the undertakers' perceptivity to the general

environment variants and with the kind of normative orientation

attributed by them to their enterprises.

Of the analysed variants, the perceptivity of the rural

undertaker to the environment variants has presented as the most

associated to the economical result of the enterprise.

From the positive and significative association between

the kind of normative orientation of the undertakers and the

final result of the enterprises, one can say that the variants

of the general environment perceived and selected by the underta

kers as opportunities, means and conditions for their actions

have corresponded to their expectations.
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ítens Afi rmati vas
Concordo

totalmente

10 Inseticida deve ser colocado

como curativo pois pode haver
gastos desnecessários. 5

11 Sempre que precisei, e pude,
financiei minhas explorações. 5

12 Se estiver precisando de di
nheiro vendo meu produto in
dependente do preço que ve -
nha a obter. 1

13 Sempre ti^ve lucro com estas
explorações por isto preten
do continuar com elas. 5

14 Sõ planto a quantidade que
posso "tocar" com meu dinhei
ro. 1

15 Quanto mais adubo se colocar
na 1avoura melhor. 1

16 Eu vendo normalmente o leite

tirado na sexta feira santa. 5

17 0 que gasto na propriedade e
menos do que consigo com a
venda da produção. 5

18 Na colheita os preços caem
muito, por isso espero umpojj
co mais para vender. 5

'Concordo
em parte

Ind ife_
rente

Discordo

em parte

4

4

2

Di scordo

total mente

CO
cn



Apêndice 2. Escala de percepção dos empresários rurais as variáveis do ambiente

Ttens Afi rmati vas

1 Nunca tenho problemas para ven
der minha produção.

2 Sempre sei os preços corren -
tes dos produtos que tenho que
vender ou comprar.

3 Nesta região o problema de
mão-de-obra e sério.

4 Planto para a despesa e se so
brar vendo.

5 "Seguro morreu de velho" por
isto procuro sempre economi -
zar.

6 E melhor fazer as coisas sem
pre do mesmo jeito, porque mu
danças trazem complicações.

7 Todos por aqui plantam a mes
ma coisa e isto atrapalha, ou
não ê bom.

8 0 difícil aqui e achar para
quem vender a produção.

9 Eu acho que tem muitos órgãos
e leis interferindo na vida

dos produtores.

1 Concordo

totalmente
Concordo

em parte
índi fe_
ren te

t) iscordo
em parte

Discordo
total mente

./..
CO

cn



./..

ítens Afi rmativas Concordo Concordo Indife 'Discordo Discordo
totalmente em parte rente em parte totalmente

10 Acho que todas estas exigên
cias de cadastro, guias de
vendas, declaração de vacinai
ção, nota fiscal do produtor,
impostos, armazenamento e cla£
sifícação da produção, etc,
complicam a vida para o pro
dutor. 5

11 Na colheita os preços caem
muito por isto espero um pou
co mais para vender. 5

12 Trabalho para viver e não pa^
ra ganhar mais dinheiro. 1

13 Se pudesse escolher preferi
ria morar na cidade. 1

14 Nunca tive problemas com a
não conservação do solo. 1

15 As políticas e/ou decisões
dos governos federal , estadu
ai e/ou municipal nunca tive
ram influencia nas ativida -
des aqui da fazenda. 1

16 Quando ocorre ataque de pra
gas aglico inseticida logo
no início. 1

4

2

2

2

3

3

3

3

00
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Apêndice 3. Avaliação das escalas

As escalas construídas para o estudo foram avaliadas a

traves do teste de equivalência, utilizando ométodo "spllt hali"
citado por SELLTIS et alii (34) o qual consiste em dividir a es

cala em duas metades e determinar o coeficiente de correlação e-

xistente entre os resultados alcançados pelos entrevistados nas

duas metades (o método usual de se obter metades presumíveis es

ta em designar «os itens de números pares para uma metade e os de

números ímpares para a outra metade). A correlação entre os re

sultados das duas metades é considerada então como uma estimati

va do coeficiente de equivalência para o teste total - conhecido

como a exata solidez do split half - e calculada pela fórmula de

Spearman-Brown.

Os resultados obtidos são mostrados no Apêndice 6 e fo

ram: para a escala de percepção o coeficiente de correlação en

tre as metades foi de 0,836, para a escala de orientação normati

va o coeficiente de correlação entre as metades foi de 0,809. Am

bos os coeficientes são significativos para o nível de 0,1% de a

cordo com o teste "t" de Student, e tabela de coeficientes de cor

relação apresentada por ACKOFF (1).

A correção dos coeficientes de correlação para as es

calas completas, rn, baseada na fórmula de Spearman-Brown foi de:

para a escala de percepção rn = 0,99216 e para a escala de orien

tação normativa do empresário rural rn = 0,99065, demonstrando

que as escalas produziram resultados consistentes e atendendo por

tanto aos objetivos propostos pelo estudo.



Apêndice 4
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Prova de fidedignidade da escala de orientação nor-

mativa dos empresários rurais, pela técnica das me

tades

Empresari o
rural

Orientação normativa

Metade ímpar Metade par

1 31 31
2 37 35

3 37 32

4 31 24

5 27 25

6 34 38

7 32 32

8 32 25

9 32 33

10 27 27

11 40 34

12 35 35

13 30 26

14 15 11

15 26 20

16 33 33

17 24 25

18 27 21

19 32 31

20 26 24

21 28 17

22 31 34

23 20 20

24 28 28

25 23 28



Apêndice 5 90
Prova de fidedignidade da escala de percepção dos" em

presarios rurais ãs variáveis do ambiente pela téc

nica das metades

Empresário
rural

Percepção

Metade ímpar Metade par

1 29 28/

2 31 29"
3 30 29"
4 19 21 y

5 26 21 '

6 33 29"

7 29 27

8 33 31-

9 27 24 '

10 32 30 wrf

11 35 26 '

12 35 32^

13 23 20

14 17 17

15 23 19

16 33 31

17 26 20

18 22 20

19 29 27

20 23 24

21 24 19

22 24 25

23 26 1/

24 33 27

25 27 26
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Apêndice 6 Coeficientes de correlação entre as metades das es

calas, para as escalas completas e porcentagem de

desvio nas respostas dos empresários rurais

Escala
Coeficiente de Correção do coe

correlação entre fiei ente para ã" üe,sv,10
as metades escala completa '^

- Escala de orientação

normati va

- Escala do grau de

percepção

0,809**

0,835**

0,99065** 0,935

0,99216** 0,784

** Significativa a 0,1%.

A correção do coeficiente de correlação para a escala

completa e dada pela formula de Spearman-Brown, apresentada por

SELLTIS et aiii (35).

rn =
N . ri

1 + (N - 1) r

onde,

N = Número de observações

ri = Coeficiente de correlação entre as metades

rn = Coeficiente corrigido.

Os desvios obtidos (menores que }%) demonstram a pre -

sença relativamente pequena de erro randomico nas entrevistas re

aii zadas.




